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Aluguel sobe quase o dobro da
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Perdão de dívidas de MEIs terá
impacto fiscal, mas redução de custos

Página 4

Página 3

Setor de serviços cai 0,1% de
julho para agosto, mostra IBGE

Brasil abriu 700 mercados
para agropecuária desde 2023
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,03
Venda:      5,03

Turismo
Compra:   5,05
Venda:      5,23

Compra:    5,59
Venda:       5,60

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

25º C

17º C

Quinta: Chuvoso
durante o dia e à
noite.

Previsão do Tempo

AKSP Interlagos Trophy define os
principais candidatos ao título

O campeonato de kart ama-
dor AKSP Interlagos Trophy
entrou em sua reta final, após
a disputa do GP DLT Supri-
mentos, oitava e penúltima eta-
pa da temporada 2026, no tra-
dicional Kartódromo de Inter-
lagos, em São Paulo (SP).

Os vencedores do GP DLT
Suprimentos foram Suzane Car-
valho (Mulheres em Ação –
Graduadas), Beatriz Marsilli
(Mulheres em Ação – Novatas),
Rodrigo Hergovich (Sênior),
Anderson Tanaka (Santidade
Racing), Luiz Paulo Mario (Li-
ght), Tiago Vargas (Graduados)
e Paulo Policeno (Elite).

Após oito etapas realiza-
das, Lucimara Reimberg (Mu-
lheres em Ação – Graduadas),
Beatriz Marsilli (Mulheres em
Ação – Novatas), Rodrigo Her-
govich (Sênior), Anderson Ta-
naka (Santidade Racing), Mar-
celo Soufia (Light), Elcio Lora
(Graduados) e Henrique Mor-
bi (Elite) chegarão na última
etapa (17/12) do campeonato
na liderança de suas respecti-
vas categorias.

Light teve oitavo vencedor
diferente

Uma das categorias mais
competitivas e equilibradas, a
Light teve Rodrigo Toloza Ra-
mirez na pole positivo, segui-
do de Pedro Escorel – apenas
19 milésimos de segundo mais
lento -, e Luiz Paulo Mario em
terceiro. Destaque para Beatriz
Marsilli, estreando na catego-
ria largando em quarto. O líder
do campeonato Marcelo Sou-
fia partiu apenas do 11º posto.

Depois de intensa disputa
entre os três primeiros, Luiz

Paulo assumiu definitivamente a
ponta nas últimas voltas, para
vencer com apenas 0s219 de van-
tagem sobre Escorel, deixando
Ramirez em terceiro. Luiz Paulo
Mario passou a ser o oitavo ven-
cedor diferente da classe de Es-
treantes e Novatos em oito pro-
vas realizadas, e assumiu a vice-
liderança do campeonato.

Em grande recuperação Sou-
fia terminou em quarto, seguido
do estreante Leonardo Almeida
e Luis Henrique Pereira. A volta
mais rápida (46s317) foi do pa-
dre Diogo Alves, oitavo coloca-
do, atrás do jovem (13 anos)
Ryan Corrêa Manoel.

Marcelo Soufia manteve a li-
derança com 203,5 pontos, segui-
do por Luiz Paulo, com 154, Luis
Henrique, 142,5, Elvis Campos,
130,5, Pedro Escorel, 121,5, e José
Dourado Barboza fechando os
seis primeiros com 113,5 pontos.

Graduados aponta o maior
vencedor

O líder da categoria Gradua-
dos conquistou a pole position,
seguido de Giuliano Sciulli, Bru-
no Furlan, Tiago Vargas e Jefer-
son Jara. Como nesta categoria
há inversão de grid para a larga-
da, Jara partiu em primeiro, com
Vargas em segundo. Lora partiu
do oitavo lugar.

Depois de 23 voltas e com a
obrigação de cumprir uma Joker
Lap, Tiago Vargas venceu tornou-
se o maior vencedor da classe
com três triunfos na temporada,
com apenas 0s157 de folga para
Giuliano Sciulli, autor da melhor
(45s537) passagem. Em terceiro
chegou o líder Elcio Lora, segui-
do de Bruno Furlan, Luis Blanes
e Arthur Filipe.

As disputas no GP DLT Suprimentos começaram nas largadas

Elcio Lora sustenta a lideran-
ça com 179 pontos, perseguido
de perto por Luis Blanes, 163,5,
Arthur Camilini, 153,5 e Tiago
Vargas, 150,5. Completando os
seis primeiros Paulo Daniel, 139
e Giuliano Sciulli, 129,5.

Elite tem empate de vencedo-
res

Líder da pontuação da Elite,
Henrique Morbi foi o mais rápi-
do da tomada de tempos, segui-
do de Paulo Policeno. No entan-
to, com a inversão do grid entre
os dez primeiros, Policeno largou
do nono lugar e Morbi em déci-
mo. Isto não foi impedimento
para eles.

Faltando quatro voltas para
o final, Policeno estabeleceu a
melhor (45s536) marca e acabou
deixando Morbi em segundo, que
correu com 5 quilos a mais como
Lastro do sucesso por ter venci-
do a etapa anterior. Agora os dois
primeiros tem três vitórias. Em

terceiro chegou Rodrigo Parme-
zzani, à frente de Giovanni Gui-
marães, Cláudio Braga e Lean-
dro Teles.

Henrique Morbi ainda lidera,
com 257 pontos, apenas 17 a
frente de Paulo Policeno, 240. Em
terceiro aparece Rodrigo Parme-
zzani, 160, seguido de Allan Fé-
lix, 143, Valdo Gregório, 136, e
José de Jesus, 103.

Sênior e Santidade Racing
com vitórias de líderes

Com 71 anos de idade, o ex-
campeão Jorge Filipe largou da
pole position da Sênior, segui-
do de Edicarlos Tomiazzi, que
voltou ao kartismo depois de
dois anos e de Anderson Ta-
naka. A seguir largaram Henri-
que Morbi, Gerson Roschel e o
líder do campeonato, Rodrigo
Hergovich, completando os seis
primeiros.

Na corrida, Hergovich não
teve adversários. Foi passando

um a um para alcançar a quarta
vitória entre os pilotos com mais
de 40 anos de idade. Filipe che-
gou em segundo, enquanto Ta-
naka foi terceiro, mas vitorioso
pela quarta vez na classe Santi-
dade Racing. Quarto colocado,
Ricardo Corrêa foi o detentor do
giro mais rápido (46s088), segui-
do de Roberto Guimarães e Ro-
drigo Ramirez, segundo da San-
tidade Racing.

Os outros que formaram o
pódio da Santidade Racing fo-
ram Diego Lincoln, padre Gil-
berto Lombardo Junior, Heitor
Santana e Rodrigo Santos. Com
isso, Tanaka lidera com 117,5
pontos, seguido bem próximo
do padre Gabriel Paixão, 106,5,
Rodrigo Toloza Ramirez, 103,
padre Diogo Alves, 101, frei Di-
ego Santana, 78 e Diego Lincoln
de Souza, 64,5.

Rodrigo Hergovich ampliou
a liderança na Sênior para 214,5
pontos, seguido de Henrique

Morbi, 168,5, Gerson Roschel,
164,5, Allan Félix, 141,5, Jor-
ge Filipe, 138,5 e Valdo Gre-
gório, 121.

Mulheres em Ação
Entre as Mulheres, a Nova-

ta Beatriz Marsilli largou da
pole position, seguida da ex-
periente Suzane Carvalho. Na
corrida Suzane foi abrindo ca-
minho para vencer pela tercei-
ra vez entre as Graduadas, en-
quanto Bia alcançou o quinto
triunfo. A volta mais rápida
(46s786) ficou com Suzane
Carvalho.

Mesmo não participando
desta etapa, Lucimara Reim-
berg (G) continua na lideran-
ça, com 174 pontos, seguida
de Beatriz Marsilli (N), 157,5,
Suzane Carvalho (G), 150, Mir-
na Lopes (G), 129, Rita San-
ches (G), 127 e Paola Feliciano
(N), 107.  

Premiações da etapa
Os primeiros colocados do

GP DLT Suprimentos recebe-
ram troféus e kits masculinos
e femininos da Giovanna
Baby, além de Cerveja Paulis-
tânia e premiações especiais
(balaclavas, fones de ouvido,
carregadores por indução,
garrafas térmicas) oferecidas
pela DLT Conectividade Áu-
dio e Vídeo. Além disto, foi
sorteado par de luvas DKR
Motorsport, e no momento fi-
nal do pódio foi sorteado en-
tre os presentes um grande kit
com 15 produtos da Giovan-
na Baby, e um lego de Fórmu-
la 1 de 53 cm com 1000 peças,
oferecido pela D&M Blocos
de Montar.
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O volume do setor de ser-
viços apresentou variação ne-
gativa de 0,1% em agosto des-
te ano, na comparação com o
mês anterior. Em julho, a ati-
vidade ficou estável, e, em ju-
nho, cresceu 0,1%.

Os dados da Pesquisa
Mensal de Serviços (PMS)
foram divulgados na quarta-
feira (14) pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE).

Os serviços, no entanto,
cresceram 0,6% na compara-
ção com agosto do ano passa-
do, 1,7% no acumulado dos oito

primeiros meses do ano e 2,2%
no acumulado de 12 meses.

Com o resultado, o setor
está 19,9% acima do nível pré-
pandemia (fevereiro de 2020)
e 0,3% abaixo do maior pata-
mar da série histórica (outu-
bro de 2025).

Em relação à receita nomi-
nal, o setor apresentou taxas
de crescimento de 0,2% na
comparação com julho deste
ano, de 6,1% na comparação
com agosto do ano passado, de
7,4% no acumulado do ano e
de 7,5% no acumulado de 12
meses.                   Página 3

O acordo comercial entre o Mer-
cosul e a União Europeia impulsio-
nou em 30,7% as exportações brasi-
leiras para o bloco europeu entre
maio e setembro de deste ano, na
comparação com o mesmo período
do ano passado. O dado foi divul-
gado na terça-feira (13) pelo minis-
tro do Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços, Márcio Elias
Rosa, durante evento em Brasília.
Além deste dado, o Brasil abriu 700
mercados internacionais para pro-
dutos agropecuários desde 2023.

No acumulado de janeiro a
setembro, as exportações brasi-
leiras para a UE somaram US$
44,17 bilhões, um crescimento de
20% em relação aos nove primei-
ros meses de 2025.         Página 3
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Governo antecipa meta
nacional de educação integral

prevista para 2030

Câmara dos Deputados
 abre concurso com salário

de R$ 32 mil

Governo federal
regulamenta Marco Legal

dos Jogos Eletrônicos
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Governo antecipa meta nacional de
educação integral prevista para 2030

cesar@jornalistacesarneto.com 

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar  - Bela Vista - SP
CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00
Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 11 3258-1822
Comercial: 11 97144-4166
Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50
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Agências de notícias

A PALAVRA - “Como purificará o jovem o seu
caminho? Observando-o conforme a tua palavra” Salmo 119:9

A Secretaria da Educação do
Estado de São Paulo (Seduc-SP)
terá, em 2027, mais da metade das
suas escolas atendendo no Pro-
grama Ensino Integral (PEI). A
expectativa é somar 1,2 milhão de
estudantes nessas escolas — a
maior marca de matriculados da
história. Em fevereiro, serão
2.615 escolas no programa
(51,44% da rede).

Na comparação com 2022,
último ano da gestão anteri-
or, haverá um aumento de 28%
no número de escolas. Em re-
lação ao número de matrícu-
las, o aumento em relação a
2022 será de 47%.

Com as novidades, a Educa-
ção de SP já alcança duas metas
do PNE (Plano Nacional de Edu-
cação) para a primeira etapa do
novo plano — os primeiros cin-
co anos do período 2026-2036. A
meta do plano estabelece 50% das
escolas no modelo até 2030; SP
já vai atender em 2027. Outra meta
nacional é atender 35% dos es-
tudantes na jornada expandida;
SP vai alcançar, com 1,2 milhão
de alunos, 40% das 3 milhões de
matrículas.

O número deve crescer ainda
mais até o fim do próximo ano,
com a entrega de novas esco-
las estaduais que estão sendo

 Com as novidades, a Educação de SP já alcança duas metas do
PNE (Plano Nacional de Educação) para a primeira etapa do
novo plano — os primeiros cinco anos do período 2026-2036

prédios da rede) começam o ano
letivo, em  fevereiro, com as por-
tas abertas para famílias que têm
interesse em matricular os filhos
em tempo integral.

Nessas unidades, os estu-
dantes têm acesso à ampla pos-
sibilidade de desenvolvimento
do processo de ensino e apren-
dizagem, construção de proje-
to de vida, incentivo ao prota-
gonismo juvenil, acompanha-
mento constante de um profes-
sor tutor — uma espécie de
“patrono” na rotina escolar —
e três refeições diárias.

Programa Ensino Integral
A Educação de SP tem uni-

dades de ensino integral em to-
das as 91 Unidades Regionais de
Ensino. Estão entre as cidades

com escolas que hoje funcionam
em tempo parcial e estenderão
suas jornadas: a capital,  Campi-
nas, Carapicuíba, Diadema, Gua-
rulhos, Itaquaquecetuba, Mauá,
Osasco, Santo André, Santos,
São Carlos, São José do Rio Pre-
to, São José dos Campos, além
de outras cidades do interior,
RMSP e litoral.

As escolas construídas por
meio da Parceria Público-Privada
Novas Escolas e já entregues
pelo Estado estão localizadas em
Aguaí, Araras, Atibaia, Itapetinin-
ga, Jardinópolis, Leme, Limeira,
Lins, Olímpia, Ribeirão Preto (que
recebeu duas delas), Salto de Pi-
rapora, São João da Boa Vista,
São José dos Campos, São José
do Rio Preto e Sertãozinho. (Go-
verno de SP)

construídas pela FDE (Funda-
ção para o Desenvolvimento
da Educação) e a segunda eta-
pa de entrega das unidades da
Parceria Público-Privada (PPP)

Novas Escolas. Até setembro
deste ano, a Educação entre-
gou a primeira etapa da PPP, com
16 unidades.

As 2.615 escolas (51,44% de
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Produtores podem receber crédito do Banco do
Povo e fomento do SP Produz para ampliar negócios

Celebrado na quarta-feira
(14), o Dia Nacional da Pecuária
destaca a importância do setor
para o desenvolvimento econômi-
co do país. Para fortalecer a ativi-
dade no estado, a Secretaria de
Desenvolvimento Econômico do
Estado de São Paulo (SDE) ofere-
ce aos pequenos produtores li-
nhas de crédito do Banco do Povo
Paulista e também a possibilidade
de fomento para fortalecer as ca-
deias produtivas locais (CPLs)
por meio do programa SP Produz.

Criada em 2024, a iniciativa
tem como objetivo estimular a
auto-organização de aglomera-
ções setoriais e promover o de-
senvolvimento econômico regi-
onal. Em Mogi das Cruzes, na re-
gião do Alto Tietê, por exemplo,
há a CPL do Leite, que recebeu
mais de R$ 700 mil em fomento.

Fábio Kazunori Dan é presi-
dente do Sindicato Rural de
Mogi das Cruzes, que é a enti-
dade gestora da CPL do Leite,
hoje constituída por cerca de 70
pequenos pecuaristas. A maio-
ria deles vive da produção de
leite bovino (vaca) e outra parte
de caprinos (cabra).

“A produção de leite hoje é para
o mercado regional. Temos uma
cooperativa, que ainda é pequena,
e precisa se fortalecer para atender
mercados maiores”, explica.

Com o fomento, a CPL classifi-
cada como madura investiu em
qualificação dos profissionais, mas
também em consultorias para co-
mercialização, marketing e gestão
financeira. O intuito é “tornar a ati-
vidade mais rentável, aumentar a
produtividade e criar mais suces-
sores pecuaristas na região”, nas
palavras do presidente.

Este ano, a CPL se inscreveu
novamente no edital de fomento
para pleitear mais recursos e o
processo está em andamento.
Kazunori Dan ressaltou a impor-
tância de programas como o SP
Produz: “Quando produtores pe-
quenos, com objetivos em co-
mum, se reúnem, favorece toda a
cadeia: comércio, varejo, ataca-
do, a produção de insumos. Isso
nos dá otimismo, porque temos
recurso para dar o pontapé. É um
estímulo importante”.

O Sindicato é o responsável
também pela CPL de Fungicultu-
ra, cultivo de cogumelos, e este
ano se inscreveu para reconhe-
cimento da CPL das flores. No
estado, há outras duas cadeias
produtivas do leite: a de Tupã,
em Marília, classificada como
consolidada, e a de Andradina,
em Araçatuba, que ainda está em
desenvolvimento.

Com taxas de juros a partir de
0,35% ao mês e condições facili-
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Criação de bovinos para produção de leite pode receber
crédito do BPP.
tadas de pagamento, o Banco do
Povo Paulista (BPP) oferece mi-
crocrédito de R$ 200 a R$ 21 mil
a empreendedores formais e
informais. De janeiro de 2023
até setembro deste ano, foram
1.601 operações destinadas à
criação de animais diversos,
desde bovinos ,  capr inos ,
aves, suínos até bubalinos,
para produção de leite, carne
e outros, com desembolso de
mais de R$ 28,5 milhões.

O recurso pode ser utilizado
para investimento na aquisição
de animais, insumos, equipamen-
tos ou ampliação do negócio.

Para solicitar o crédito, os in-

teressados devem realizar uma
atividade produtiva nos municí-
pios contemplados pelo BPP e
não possuir restrições cadastrais
no Serasa e/ou Cadin Estadual. É
preciso realizar um curso de qua-
lificação empreendedora, promo-
vido gratuitamente pelo Qualifi-
ca SP ou pelo Sebrae nas modali-
dades presencial e virtual.

Ao todo, são mais de 570 uni-
dades do Banco do Povo espa-
lhadas pelo estado de São Paulo.
Os endereços e a lista dos docu-
mentos necessários para solici-
tar o empréstimo estão disponí-
veis no site do Banco do Povo.
(Governo de SP)

Fundo Social de SP abre 885 vagas em cursos
gratuitos das Escolas de Qualificação Profissional

O Fundo Social de São Paulo
está com inscrições abertas para
885 vagas em cursos gratuitos de
qualificação profissional. As au-
las serão realizadas de 26 de ou-
tubro a 6 de novembro, em 24
unidades distribuídas pela capi-
tal, pela Grande São Paulo e pelo
interior do estado. Há opções de
turmas nos períodos da manhã,
tarde e noite.

Com carga horária de 40 ho-
ras, as formações abrangem seis
áreas: Beleza e Bem-Estar, Moda
e Arte, Construção Civil, Gastro-
nomia, Informática e Administra-
ção e Empreendedorismo. Os
cursos são realizados em parce-
ria com a Fundação FAT, respon-
sável pela equipe técnica e peda-
gógica, e oferecem certificado de
conclusão aos participantes.

As vagas estão distribuídas
entre 10 unidades dos Centros
de Integração da Cidadania
(CICs), equipamentos públicos
estaduais voltados à promoção
do acesso à Justiça e à cidada-
nia, e 14 Praças da Cidadania,
espaços públicos que reúnem
serviços e atividades para a po-
pulação, com atuação do Fundo
Social de São Paulo.

Nos CICs, as aulas serão rea-
lizadas nas unidades de Campi-
nas, Ferraz de Vasconcelos e
Guarulhos, além de sete unida-
des na capital: Feitiço da Vila,
Grajaú, Imigrante, Leste, Norte,
Oeste e Sul.

Nas Praças da Cidadania, há
vagas em Diadema, Embu das
Artes, Guarulhos, Hortolândia,
Itapevi, Itaquaquecetuba, Mauá,
Mogi das Cruzes, Osasco, Ribei-
rão Preto, Santo André e São
Bernardo do Campo, além das

unidades de São José do Rio Pre-
to e Paraisópolis, na capital.

As inscrições são gratuitas e
podem ser realizadas pelo site
cursofussp.sp.gov.br. Os interes-
sados podem se inscrever até 27
de outubro, segundo dia de au-
las, conforme a disponibilidade
de vagas.

Sobre as Escolas de Qualifi-
cação Profissional

As Escolas de Qualificação
Profissional são uma iniciativa do
Fundo Social de São Paulo vol-
tada à oferta de cursos gratuitos
em diferentes áreas de atuação.
O programa busca ampliar o aces-
so à formação profissional, esti-
mular a geração de renda e con-
tribuir para a inserção ou reinser-
ção no mercado de trabalho, es-
pecialmente para pessoas em si-
tuação de vulnerabilidade soci-
al. (Governo de SP)
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Sefaz-SP orienta população sobre
como evitar golpes pela Internet

A Secretaria da Fazenda e
Planejamento do Estado de
São Paulo (Sefaz-SP) reforça a
importância de utilizar exclu-
sivamente os canais oficiais
para consultar informações,
acessar documentos e obter
orientações sobre o pagamen-
to de tributos.

A recomendação é que os
contribuintes desconsiderem
e-mails enviados em nome da
Secretaria que simulem comu-
nicações oficiais, como inti-
mações fiscais, ou apresen-
tem guias ou QR Code Pix

para pagamento de impostos
e outras pendências. A Sefaz-
SP não envia esse tipo de comu-
nicação por e-mail.

A Secretaria também alerta
para os riscos de abrir anexos ou
clicar em links de origem desco-
nhecida, que podem comprome-
ter a segurança dos dispositivos
e das informações pessoais dos
contribuintes.

Em caso de dúvida, a orienta-
ção é acessar diretamente o por-
tal oficial da Sefaz-SP, pelo ende-
reço www.sfp.sp.gov.br, para
consultar informações e verificar

eventuais pendências.
Como identificar um site ou

e-mail suspeito?
Alguns sinais ajudam a reco-

nhecer possíveis tentativas de
fraude:

Confira o endereço: Verifique
a extensão do remetente de email
ou do site. Os canais oficiais do
Governo de São Paulo contém
“sp.gov.br”.

Remetente desconhecido:
verifique o endereço completo
de quem enviou a mensagem. O
uso da palavra “SEFAZ” no
nome do remetente não garante

sua autenticidade.
Prazos e ameaças: desconfie

de mensagens que exigem provi-
dências urgentes e mencionam
possíveis penalidades para pres-
sionar o destinatário.

Links e anexos: não clique em
botões nem baixe arquivos de
mensagens cuja origem não te-
nha sido confirmada.

Identidade visual: logotipos,
nomes de órgãos públicos e do-
cumentos aparentemente ofici-
ais podem ser utilizados inde-
vidamente por criminosos. (Go-
verno de SP)

CÂMARA (São Paulo)
O vereador Pavanato (PL), que está na campanha presidencial

do Flavio (PL) sabia que o filho do Bolsonaro blefaria ao dizer que
não iria ao debate 2º turno na Band/Jovem Pan. Por isso, nada
publicamos ontem

.
PREFEITURA (São Paulo)
O prefeito Nunes (MDB), que está na campanha presidencial

do Flavio (PL) sabia que o filho do Bolsonaro blefaria ao dizer que
não iria ao debate 2º turno na Band/Jovem Pan. Por isso, nada
publicamos ontem

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
O deputado André Prado (PL), que está na campanha presi-

dencial do Flávio (PL), sabia que o filho do Bolsonaro blefaria ao
dizer que não iria ao debate 2º turno na Band/Jovem Pan. Por isso,
nada publicamos ontem

.
GOVERNO (São Paulo)
O governador Tarcísio (Republicanos), que está na campanha

presidencial do Flavio (PL), sabia que o filho do Bolsonaro blefa-
ria ao dizer que não iria ao debate 2º turno na Band/Jovem Pan. Por
isso, nada publicamos ontem

.
CONGRESSO (Brasil)
O deputado federal Derrite, agora eleito senador (PP/SP) que

está na campanha presidencial do Flavio, sabia que o filho do
Bolsonaro blefaria ao dizer que não iria ao debate 2º turno na
Band/Jovem Pan. Por isso, nada publicamos ontem

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
O ex-presidente Bolsonaro (PL), que mesmo em prisão domici-

liar é o maior cabo eleitoral 2026 do filho, sabia mais que Flavio
blefaria ao dizer que não iria ao debate 2º turno na Band/Jovem
Pan. Por isso, nada publicamos ontem

.
PARTIDOS (Brasil)
O ex-deputado federal (SP) Costa Neto, ainda dono do agora

maior partido no Congresso 2027, sabia que que Flavio Bolsonaro
(PL) blefaria ao dizer que não iria ao debate 2º turno na Band/
Jovem Pan. Por isso, nada publicamos ontem

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Até entre cristãos e cristãs [protestantes] nas carreiras jurídi-

cas, o documento do Lula (PT) aos protestantes parece messiâni-
co demais pra obter mais votos deste eleitorado. A literatura bíbli-
ca é riquíssima em atos bem parecidos

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna diária de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Setor de serviços cai 0,1% de
julho para agosto, mostra IBGE
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Por Nicholas M. Merlone

Em tempos de tensões e polarizações políticas, a obra Uma
Breve Teoria do Poder, de autoria de Ives Gandra da Silva Martins
ganha espaço no cenário brasileiro e se mantém atual. O autor é um
cidadão completo. Jurista, professor, escritor, cidadão batalhador
e idealista, homem íntegro, chefe de família exemplar, líder em todas
as áreas que atua. Um homem simples. Seu livro em pauta talvez
pareça estranho. Conforme exposto em sua introdução: “escreve-
se uma breve história de poder, mas afirmar que uma teoria é breve
causa espécie”.

A obra esclarece que a análise de uma Teoria de Poder não
pode deixar de lado a origem do instinto de sobrevivência. Uma
real Teoria do Poder, conforme o autor reflete, parte do princípio de
quem o pretende o deseja por uma ferramenta de sobrevivência,
que repercute numa ambição sem limites pelo comando que reside
em todos os aspectos da vida humana.

Os diversos capítulos que integram a obra levam o leitor a
exercer plenamente a cidadania. Realmente, consiste em uma sin-
gular contribuição do pensador. Já a conclusão do apêndice deve
ser destacada: “A espinha dorsal de nosso Texto Supremo é boa e,
nada obstante as suas imperfeições, mantém o que é essencial
numa democracia, ou seja, o poder controlando o poder, com equi-
líbrio entre os três poderes”.

De fato, Uma Breve Teoria do Poder, consiste em um dos clás-
sicos de nossa literatura jurídica e  política, sendo uma obra que
defende tese audaciosa: em todos os momentos da história, seja
em períodos de esplendor moral e material, seja em períodos de
decadência acentuada, os detentores do poder se preocupavam
antes com a manutenção de suas posições de mando que em pres-
tar serviços à sociedade. Embora distingue-se políticos e estadis-
tas, o autor não hesita em ressaltar que mesmo os mais destacados
estadistas da história tiveram de buscar a demagogia.

Finalmente, esta é a 4a. edição da obra - revista e ampliada -
vem com um prefácio de Michel Temer, constitucionalista emérito e
ex-presidente da República. Enfim, uma obra que deve ser lida por
todos aqueles que desejam conhecer mais sobre o tema e exercer
sua cidadania de forma plena.

Resenha da Obra:
 Uma Breve Teoria do Poder

O volume do setor de servi-
ços apresentou variação nega-
tiva de 0,1% em agosto deste
ano, na comparação com o mês
anterior. Em julho, a atividade
ficou estável, e, em junho, cres-
ceu 0,1%.

Os dados da Pesquisa Men-
sal de Serviços (PMS) foram di-
vulgados na quarta-feira (14) pelo
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE).

Os serviços, no entanto, cres-
ceram 0,6% na comparação com
agosto do ano passado, 1,7% no
acumulado dos oito primeiros
meses do ano e 2,2% no acumu-
lado de 12 meses.

Com o resultado, o setor
está 19,9% acima do nível pré-
pandemia (fevereiro de 2020)
e 0,3% abaixo do maior pata-
mar da série histórica (outu-
bro de 2025).

Em relação à receita nominal,
o setor apresentou taxas de cres-
cimento de 0,2% na comparação
com julho deste ano, de 6,1% na
comparação com agosto do ano
passado, de 7,4% no acumulado
do ano e de 7,5% no acumulado
de 12 meses.

Na passagem de julho para
agosto deste ano, o volume
cresceu apenas no segmento
de serviços prestados às fa-
mílias (2,1%). Os serviços de
informação e comunicação não
apresentaram variação de julho
para agosto.

Os outros três segmentos
dos serviços caíram de julho para
agosto: outros serviços (-1%);
transportes (-0,2%); e profissio-
nais, administrativos e comple-
mentares (-0,2%).

Turismo
O índice de atividades tu-

rísticas – agregado calculado
de forma separada dos cinco
segmentos do setor de servi-
ços – teve alta de 2,5% de ju-
lho para agosto, o segundo
resultado positivo seguido,
período em que acumulou gan-
hos de 5,5%.

Com o resultado, o segmen-
to de turismo está 12,4% acima
do patamar de fevereiro de 2020
e 1,1% abaixo do ápice da sua
série histórica, alcançado em
dezembro de 2024. (Agência
Brasil)
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Perdão de dívidas de MEIs terá
impacto fiscal, mas redução de custos

O projeto de lei complemen-
tar que prevê o perdão de dívi-
das de microempreendedores in-
dividuais (MEIs) terá impacto
fiscal de R$ 3,04 bilhões entre
2027 e 2029, informou na noite da
terça-feira (13) o Ministério da
Fazenda. A proposta, encaminha-
da pelo governo federal ao Con-
gresso Nacional, abrange débi-
tos inscritos na Dívida Ativa da
União e busca beneficiar milhões
de pequenos empreendedores.

De acordo com a justificativa
do projeto, a renúncia de receita
será distribuída ao longo de três
anos. O perdão abrangerá o va-
lor principal das dívidas, além de
juros, multas e encargos legais,
desde que os débitos tenham
sido inscritos até 13 de outubro
de 2026.

Em nota, o Ministério da Fa-
zenda justificou a proposta pelo
custo administrativo da cobran-
ça e pela baixa perspectiva de re-
cuperação de parte dos recursos.

“Manter a cobrança desse
volume de dívidas gera altos cus-

tos administrativos para o gover-
no, sem a garantia de que o di-
nheiro será efetivamente arreca-
dado”, afirmou a pasta.

O ministério acrescentou que
a iniciativa permitirá concentrar
esforços na cobrança de débitos
com maior possibilidade de recu-
peração e oferecer alívio finan-
ceiro aos empreendedores.

Impacto fiscal
Segundo o Ministério da

Fazenda, a medida representará
uma redução na arrecadação fe-
deral nos próximos anos. A es-
timativa de impacto fiscal está
dividida da seguinte forma:
2027: R$ 1,12 bilhão; 2028: R$
1,01 bilhão; 2029: R$ 909 mi-
lhões; Total: R$ 3,04 bilhões.

A proposta dispensa a ado-
ção de medidas de compensa-
ção pela renúncia fiscal, confor-
me previsto no texto do proje-
to. Também estabelece uma ex-
ceção à regra que restringe a
criação de novas renúncias de
receita em 2027.

Dívidas acumuladas
Atualmente, os MEIs acumu-

lam R$ 12,86 bilhões em débitos
inscritos na Dívida Ativa da
União, distribuídos entre aproxi-
madamente 3,67 milhões de de-
vedores.

Desse montante, cerca de R$
11,05 bilhões são classificados
como créditos de difícil recupe-
ração ou irrecuperáveis, segun-
do dados apresentados pelo go-
verno. O valor recuperável dos
créditos abrangidos pela medida
é estimado em aproximadamente
R$ 916 mil.

Regras para perdão
Para ter direito ao benefício,

o microempreendedor deverá
cumprir algumas condições pre-
vistas no projeto:

Ter dívidas inscritas na Dívi-
da Ativa da União até 13 de ou-
tubro de 2026;

Manter em dia os pagamen-
tos mensais do MEI durante os
seis meses seguintes ao início da
vigência da lei;

Renunciar a eventuais dispu-
tas judiciais contra a União relaci-
onadas aos débitos abrangidos.

Caso o beneficiário volte a
ficar inadimplente durante o pe-
ríodo exigido, o perdão será
cancelado, conforme o texto da
proposta.

A regulamentação dos proce-
dimentos ficará a cargo da Pro-
curadoria-Geral da Fazenda Na-
cional (PGFN), responsável por
detalhar como os empreendedo-
res poderão acessar o benefício.

Próximas etapas
O projeto ainda precisa ser

aprovado pelo Congresso Naci-
onal para entrar em vigor. A pre-
visão do governo é que a lei pas-
se a valer em 1º de janeiro de 2027,
caso seja aprovada.

No Brasil, há atualmente 17,56
milhões de MEIs ativos. Desse
total, mais de 3,6 milhões têm dé-
bitos inscritos na Dívida Ativa da
União, segundo os dados apre-
sentados pelo governo federal.
(Agência Brasil)

A Receita Federal deve ser
vista sobretudo como ferramen-
ta estratégica do Estado brasi-
leiro, e não só como órgão de
arrecadação e fiscalização. De
acordo com o ministro da Fazen-
da, Dario Durigan, o grande vo-
lume de informações reunidas
pelo Fisco pode orientar políti-
cas públicas, aperfeiçoar meca-
nismos de controle e aumentar a
eficiência da atuação estatal.

Durigan participou, na quar-
ta-feira (14), da abertura do 4º
Congresso de Direito Tributá-
rio e Aduaneiro.

“Vejo a Receita como platafor-
ma de inteligência do Estado bra-
sileiro, mais do que um mero ór-
gão que tem que coletar tributo.”

A avaliação do ministro tem
por base quatro frentes relacio-
nadas à Receita, destacadas em
seu discurso:  atuação como in-
fraestrutura crítica do Estado;
uso de dados para subsidiar po-
líticas públicas;  modernização da
fiscalização por meio da análise
de informações agregadas;  incor-
poração de inteligência artificial.

“A Receita precisa contribuir
mais para o desenho de políti-
cas públicas”, acrescentou.

Segundo ele, as informações
produzidas pelo órgão podem
auxiliar Executivo, Legislativo,
Judiciário e órgãos de controle
em tomadas de decisão.

O ministro defendeu mudan-
ça de paradigma, com maior uso
de dados para identificar pa-
drões e anomalias. Como exem-
plo, citou o trabalho conjunto
da Receita com a Agência Naci-
onal do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis (ANP), ao
monitorar os efeitos da desone-
ração de combustíveis.

“A fiscalização que nós es-
tamos pedindo é uma fiscaliza-
ção que olha para o dado agre-
gado”, afirmou, ao destacar,
nesse contexto, o potencial da
inteligência artificial.

De acordo com ele, o volu-
me de dados que passará a ser
compartilhado entre União, esta-

Durigan defende Receita
como plataforma de

inteligência do Estado
dos e municípios, com a imple-
mentação da reforma tributária,
ampliará significativamente a ca-
pacidade analítica da Receita.

Como exemplo das possibi-
lidades abertas por esse mode-
lo, o ministro citou a Operação
Carbono Oculto, investigação
que apura estruturas de lava-
gem de dinheiro usadas para
ocultar os reais controladores
de empresas ligadas ao setor de
combustíveis, incluindo a aqui-
sição de uma das maiores dis-
tribuidoras do país.

Em uma das fases da opera-
ção, foram identificadas movi-
mentações de cerca de R$ 11
bilhões por diferentes camadas
da estrutura investigada.

A investigação revelou o
uso de fintechs e de pelo me-
nos 40 fundos de investimento
para ocultação patrimonial e
blindagem de recursos, dificul-
tando a identificação dos reais
controladores dos ativos e da
origem do dinheiro utilizado nas
operações.

Mais do que os resultados
da operação, Durigan destacou
o método empregado. Para ele, a
análise de grandes bases de da-
dos permite identificar estruturas
que fogem aos padrões comuns
do mercado e direcionar investi-
gações de forma mais eficiente.

Durigan mencionou tam-
bém, com base em uma apresen-
tação feita pela equipe da Re-
ceita, estruturas associadas à
Reag e ao Banco Master como
exemplos de casos que chama-
ram a atenção por apresentarem
características atípicas.

Para o ministro, a combina-
ção entre análise de dados, in-
tegração de informações e inte-
ligência artificial pode ampliar a
capacidade do Estado de for-
mular políticas públicas e aper-
feiçoar a fiscalização.

“A Receita Federal pode mu-
dar o patamar de funcionamento
do Estado brasileiro para um pa-
tamar de um Estado eficiente e
inteligente.” (Agência Brasil)Brasil abriu 700 mercados para

agropecuária desde 2023
O acordo comercial entre o

Mercosul e a União Europeia im-
pulsionou em 30,7% as expor-
tações brasileiras para o bloco
europeu entre maio e setembro
de deste ano, na comparação
com o mesmo período do ano
passado. O dado foi divulgado
na terça-feira (13) pelo ministro
do Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços, Márcio
Elias Rosa, durante evento em
Brasília. Além deste dado, o Bra-
sil abriu 700 mercados internacio-
nais para produtos agropecuári-
os desde 2023.

No acumulado de janeiro a
setembro, as exportações brasilei-
ras para a UE somaram US$ 44,17
bilhões, um crescimento de 20%
em relação aos nove primeiros
meses de 2025.

O ministro das Relações Exte-
riores, Mauro Vieira, também des-
tacou os resultados do acordo e
confirmou que o comércio bilateral
entre os países do Mercosul e da
União Europeia aumentou mais de
US$ 6 bilhões desde a aprovação
e a entrada em vigor do tratado.

“As exportações brasileiras ti-
veram uma alta de 10,4% em 2026.
Só o acordo Mercosul-União Euro-
peia, de maio até agora, significou
uma expansão de 30% das nossas
exportações”, declarou Vieira.

O acordo entrou em vigor pro-
visoriamente em 1º de maio, após
quase 27 anos de negociações
entre os dois blocos.

Expansão
Durante o evento, Elias Rosa

afirmou que o crescimento das
exportações brasileiras não se res-
tringe ao agronegócio. Segundo o
ministro, o comércio exterior do
país avançou, em média, 10,5%, em
um cenário internacional marcado
por tensões geopolíticas e pelo
aumento de barreiras comerciais.

O ministro também destacou
a ampliação das relações comer-
ciais do Brasil com diferentes mer-
cados e atribuiu os resultados à
capacidade de expansão das em-
presas nacionais e à atuação do
governo na promoção do comér-
cio exterior.

“É a pungência do setor pri-
vado e a capacidade do setor pri-
vado de expandir, sobretudo no
agro. A missão número um da nova
industrialização do Brasil envol-
ve justamente a agroindústria”,
afirmou.

Ao comentar as relações com
os Estados Unidos, Elias Rosa clas-
sificou o momento como “delica-
do”, mas defendeu a continuidade
das negociações diplomáticas.

“Mas não sairemos do diálo-

go da negociação”, disse.

Novos mercados
O anúncio dos resultados

comerciais ocorreu durante ce-
rimônia no Ministério da Agri-
cultura e Pecuária que celebrou
a abertura de 700 novos merca-
dos internacionais para produ-
tos agropecuários brasileiros
desde o início de 2023.

As aberturas ocorreram em 99
destinos, entre países e blocos
econômicos, após autorizações
sanitárias para a entrada de pro-
dutos brasileiros.

O ministro da Agricultura,
André de Paula, comparou o re-
sultado ao registrado na gestão
anterior.

“Foram 700 aberturas de mer-
cado contra 241 do governo ante-
rior”, afirmou.

De Paula também destacou o de-
sempenho do agronegócio e as pers-
pectivas para a produção nacional.

“Planejamos chegar a 29% do
PIB agropecuário neste ano. A
safra 2026/27 deve ter 366 milhões
de toneladas”, acrescentou.

Meta
Segundo estimativa da Agên-

cia Brasileira de Promoção de Ex-
portações e Investimentos (Ape-
xBrasil), o país exportou US$ 5,8

bilhões para os novos mercados
abertos desde 2023. A projeção da
agência é que as vendas para es-
ses destinos alcancem US$ 80 bi-
lhões nos próximos quatro anos.

André de Paula também afir-
mou que o Brasil pretende encer-
rar o ano como o maior exporta-
dor mundial de alimentos.

“Exportamos US$ 169 bilhões
no acumulado do ano, US$ 2 bi-
lhões abaixo dos Estados Unidos,
mas terminaremos o ano como
maior exportador de alimentos”,
declarou.

O ministro ainda ressaltou os
investimentos do governo fede-
ral no financiamento da produção
rural, incluindo recursos destina-
dos à agricultura empresarial e fa-
miliar por meio do Plano Safra.

“Este governo investiu mais
de R$ 610 bilhões no Plano Safra
atual para agricultura empresarial
e familiar. Nos quatro anos de go-
verno Lula, foram investidos mais
de R$ 1 trilhão. Isso dá conta da
importância que conferimos ao
agro brasileiro”, afirmou.

De Paula citou ainda a autori-
zação concedida pela China para
a exportação brasileira de miúdos
suínos e manifestou expectativa
de novas aberturas de mercado
para produtos agropecuários na-
cionais. (Agência Brasil)

Câmara dos Deputados abre concurso
com salário de R$ 32 mil

A Câmara dos Deputados
abriu concurso público para car-
gos de analista legislativo, com
remuneração de R$ 32.070,88 e
jornada de 40 horas semanais. O
edital prevê 66 vagas imediatas e
118 para cadastro de reserva. São
11 cargos que exigem formação
de nível superior.

As inscrições começam às
10h desta quinta-feira (15) e vão
até as 18h de 17 de novembro, no
site do Cebraspe, banca organi-

zadora do concurso. A taxa é de
R$ 130, com pagamento até 19 de
novembro. Há possibilidade de
solicitar isenção entre 15 e 23 de
outubro, conforme os critérios
previstos no edital.

As provas objetivas e discur-
sivas estão previstas para 17 de
janeiro de 2027 e serão aplicadas
nas capitais dos 26 estados e no
Distrito Federal. A seleção terá
caráter eliminatório e classificató-
rio, e os aprovados serão lotados

exclusivamente em Brasília (DF).

COMO SE INSCREVER?
1 - Acesse o site do concurso
2 - Preencha o formulário de

inscrição online e selecione o
cargo e a área desejados

3 - Confira os dados informa-
dos e conclua a solicitação den-
tro do prazo

4 - Gere a Guia de Recolhimen-
to da União (GRU Cobrança) dis-
ponibilizada pelo sistema

5 - Pague a taxa de R$ 130 até
19 de novembro

6 - Guarde o comprovante de
inscrição ou de pagamento para
apresentá-lo quando solicitado

Quem se enquadrar nos cri-
térios previstos no edital poderá
solicitar isenção da taxa entre 15
e 23 de outubro, dentro do prazo
e pelo sistema de inscrição. O
pedido precisa ser acompanha-
do das informações e dos docu-
mentos exigidos. (Folhapress)



Aluguel sobe quase o dobro da
inflação em 2026, mostra FipeZap
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Os preços dos aluguéis resi-
denciais subiram 7,11% de janei-
ro a setembro, quase o dobro
da inflação oficial medida pelo
IPCA no período, de 3,95%, se-
gundo o Índice FipeZAP. Nos
12 meses até setembro, a alta foi
de 9,13%, ante 4,58% do IPCA
e 3,34% do IGP-M.

Segundo Mariangela Silva,
economista do Grupo OLX, a
combinação de aluguéis ainda
em alta e financiamento imobili-
ário mais restritivo pode man-
ter a pressão sobre o mercado
de locação.

O Índice FipeZAP de Loca-
ção Residencial avançou 0,52%
em setembro, após alta de 0,55%
em agosto. Em abril, o indicador
havia subido 1,04%.

A sequência mostra uma mo-
deração gradual dos aumentos,
mas não uma queda generalizada
dos preços: 31 das 36 cidades
monitoradas registraram valoriza-
ção no mês passado.

A desaceleração pode refletir
uma combinação de fatores, in-
cluindo menor espaço para no-
vos reajustes, limitações de pa-

gamento das famílias e condi-
ções de oferta e demanda em
cada mercado local, afirma Ma-
riangela.

Ela ressalta que a evolução
dos preços varia entre as cida-
des e que o ritmo mais lento de
crescimento não significa que
o mercado tenha deixado de se
valorizar.

O levantamento acompanha
anúncios de apartamentos pron-
tos em 36 cidades brasileiras, in-
cluindo 22 capitais. O índice con-
sidera os preços pedidos para
novos aluguéis e não incorpora
os reajustes dos contratos já vi-
gentes, que seguem as condi-
ções estabelecidas entre propri-
etários e inquilinos.

De acordo com o estudo, os
preços anunciados para alugar
continuam avançando em ritmo
superior ao dos imóveis à ven-
da. A alta acumulada em 12 me-
ses dos preços de venda de
imóveis residenciais foi de
5,51% em setembro, segundo o
Índice FipeZAP.

Segundo a economista, os
valores de aluguel tendem a rea-

gir mais rapidamente às mudan-
ças nas condições econômicas,
enquanto as transações de com-
pra e venda envolvem etapas e
negociações que podem tornar
os preços menos flexíveis.

Juros elevados e condições
mais restritivas de financiamen-
to também podem levar algu-
mas famílias a adiar a compra de
um imóvel e permanecer no mer-
cado de aluguel. Se a oferta de
unidades para locação não
acompanhar o crescimento da de-
manda, os preços podem conti-
nuar pressionados.

A economista diz, porém, que
a escolha entre comprar e alugar
não depende apenas da trajetó-
ria dos preços. A capacidade fi-
nanceira das famílias, as neces-
sidades de moradia e as condi-
ções de oferta em cada região
também influenciam a decisão.

Com R$ 65,78 por metro qua-
drado em setembro, São Paulo
continua na liderança do preço
médio anunciado para locação
residencial entre as capitais, se-
gundo o FipeZap. Recife apare-
ce em segundo lugar, com R$

64,39 por metro quadrado, segui-
da por Belém, com R$ 62,25, Rio
de Janeiro, com R$ 61,86, e Flori-
anópolis, com R$ 61,81.

Considerando a amostra
completa, que inclui também ci-
dades fora das capitais, Barueri
(SP) apresenta o maior preço
médio, de R$ 71,96 por metro
quadrado.

Na capital paulista, o aluguel
acumulou alta de 4,93% em 2026
e de 6,22% em 12 meses. Embora
os preços tenham subido menos
do que a média nacional no inter-
valo anual, São Paulo permanece
como o mercado mais caro entre
as capitais analisadas.

Os valores variam conforme
o tamanho do imóvel. Na média
das cidades monitoradas, apar-
tamentos de um dormitório regis-
traram o maior preço anunciado,
de R$ 72,68 por metro quadrado.
Unidades de dois dormitórios ti-
veram média de R$ 51,41 por me-
tro quadrado, enquanto imóveis
de três dormitórios ficaram em R$
47,22 por metro quadrado.

Fortaleza registrou a maior
valorização acumulada dos alu-

guéis entre as cidades pesqui-
sadas, com alta de 16,59% em
12 meses até setembro. Natal
veio em seguida, com avanço
de 16,51%, à frente de Aracaju,
com 15,52%.

O Rio de Janeiro teve aumen-
to de 14,80% no período, enquan-
to Vitória registrou alta de 14,22%
e Teresina, de 13,68%.

Na comparação mensal, Goi-
ânia liderou os aumentos, com
avanço de 1,15% em setembro.
Maceió teve alta de 1,06%, se-
guida por Florianópolis, com
1,02%. Na outra ponta, Brasí-
lia foi a capital com a maior
queda mensal, de 0,53%. Cuia-
bá recuou 0,19%, e Aracaju,
0,16%. Apesar das quedas pon-
tuais, 31 das 36 cidades pes-
quisadas registraram aumento
nos preços em setembro.

A rentabilidade média estima-
da do aluguel residencial no Bra-
sil ficou em 6,13% ao ano em se-
tembro, de acordo com o Fipe-
ZAP. O indicador, conhecido
como rental yield, relaciona o
valor anunciado de locação ao
preço de venda dos imóveis e

estima o retorno bruto obtido
com o aluguel.

A rentabilidade varia confor-
me o tipo de imóvel e a localiza-
ção. Unidades de um dormitório
apresentaram retorno estimado
de 6,74% ao ano, acima da média
nacional. Entre as capitais, Reci-
fe teve o maior rendimento, de
8,30%, seguida por Cuiabá, com
8,18%, e Belém, com 8,15%. Em
São Paulo, a taxa foi de 6,43%.

A valorização dos aluguéis e
a renda recorrente podem con-
tribuir para o retorno do inves-
timento imobiliário, mas não
bastam, isoladamente, para de-
terminar sua atratividade. O cál-
culo não desconta necessaria-
mente custos como manuten-
ção, impostos, administração e
períodos sem inquilinos.

“O investidor deve analisar o
retorno do imóvel de forma com-
posta, pois o ganho efetivo do
investimento imobiliário vem de
dois canais simultâneos: o fluxo
previsível gerado pelo aluguel e
a valorização patrimonial do imó-
vel ao longo do tempo”, afirma
Mariangela. (Folhapress)

A Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) do Senado
concluiu, na quarta-feira (14), a
votação da proposta de emen-
da à Constituição (PEC) da Se-
gurança Pública.

O texto agora está pronto
para análise no plenário do Se-
nado. Se aprovada sem altera-
ções, a PEC 18 de 2025 será pro-
mulgada uma vez que já foi
aprovada na Câmara.

De autoria do Poder Execu-
tivo, a PEC estabelece penas
mais duras e regimes de prisão
mais restritos para chefes de
facções e milícias e cria um
novo pacto federativo entre
União, estados e municípios
para o enfrentamento ao crime
no Brasil.

Essa proposta foi uma das
prioridades do atual governo
para área da segurança, com o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva prometendo criar um mi-
nistério da segurança pública
após aprovação da PEC.

O texto base da proposta foi
aprovado no início de setem-
bro, ficando pendente a análi-
se de três destaques que seri-
am votados hoje com suges-
tões de mudanças.

Os requerimentos, porém,
não foram votados porque os
autores dos requerimentos Car-
los Portinho (PL-RJ) e Alessan-
dro Viera (MDB-SE) não esta-
vam presentes na sessão.

O presidente da CCJ, sena-
dor Otto Alencar (PSD-BA),
justificou, com base no Artigo
300 do regimento interno do
Senado, que os destaques apre-
sentados ficaram prejudicados
com a ausência dos senadores.

“Não tendo solicitado a pa-
lavra o autor do destaque para
encaminhamento, ficam preju-
dicado os destaques”, disse.

Alencar informou à impren-
sa que conversou com o presi-
dente do Senado, Davi Alco-
lumbre (União-AP), para votar
o tema no plenário ainda antes
do segundo turno das eleições,
marcadas para 25 de outubro.

“Pelo que o Davi me falou
ontem, nós temos condição de
aprova-la ainda nesse período
antes do segundo turno. Va-
mos trabalhar por isso, para que
a matéria possa ser promulga-
da e o presidente [Lula] possa
criar o Ministério da Seguran-
ça Pública do país.”

A PEC
Entre outras medidas, A

PEC propõe a constitucionali-
zação do Sistema Único de Se-
gurança Pública (SUSP), alte-
rando o Artigo 144 da Carta
Magna, que trata da segurança
pública.

A proposta inclui que a se-
gurança deve ser exercida “em
regime de cooperação federati-
va” e “por meio da atuação in-

CCJ do Senado conclui
votação da PEC da
Segurança Pública

tegrada e descentralizada” das
diferentes instituições que tra-
balham com o tema.

“Art. 144-A. Os órgãos de
segurança pública articular-se-
ão em regime de cooperação fe-
derativa, por meio do Sistema
Único de Segurança Pública,
destinado a assegurar a eficiên-
cia da prevenção, da persecu-
ção e da execução penal”, defi-
ne o texto.

Facções e milícias
A PEC estabelece penas

mais duras e regimes especiais
de prisão para os chefes de fac-
ções e milícias, como prisão em
unidades de segurança máxima
e restrição ou vedação à pro-
gressão de penas.

Também são previstas me-
didas patrimoniais contra o pro-
duto do crime, a responsabili-
zação de pessoas jurídicas en-
volvidas e a proteção a denun-
ciantes e seus familiares.

Outra novidade da PEC é a
possibilidade de criação de po-
lícias municipais de natureza ci-
vil, submetidas ao controle ex-
terno do Ministério Público,
com a atribuição de realizar po-
liciamento ostensivo e comuni-
tário no âmbito das cidades
onde atuarão.

A PEC ainda amplia atribui-
ções da Polícia Rodoviária Fe-
deral (PRF), prevê a criação de
polícias municipais e aumenta a
vinculação do orçamento públi-
co para segurança pública.

Fundos de financiamento
Segundo a PEC, 50% dos re-

cursos do Fundo Nacional de
Segurança Pública (FNSP) e do
Fundo Penitenciário Nacional
(Funpen) serão repassados pela
União para os estados e municí-
pios, excluídas despesas de cus-
teio e investimento da polícia pe-
nitenciária nacional do Funpen.

“As regras de financiamen-
to fortalecem o FNSP e o
Funpen, criam vinculações e
blindagens orçamentárias e ga-
rantem repasses obrigatórios.
Essas medidas aumentam a pre-
visibilidade financeira, garantin-
do a perenidade das ações poli-
ciais”, escreveu o relator.

A PEC ainda prevê que 10%
do superávit financeiro anual
do Fundo Social, ligado ao pré-
sal, sejam destinados aos fun-
dos da segurança, “reforçando
o financiamento contínuo das
políticas nacionais de seguran-
ça pública e execução penal”.

A proposta ainda prevê a cri-
ação do Sistema de Políticas Pe-
nais, responsável pelo sistema
prisional brasileiro, e autoriza
União, estados e municípios a
atuarem conjuntamente na legis-
lação sobre segurança pública,
organização de polícias, guar-
das municipais e sistema socio-
educativo. (Agência Brasil)

Confiança da indústria sobe em
outubro, mas setor segue pessimista

O Índice de Confiança do
Empresário Industrial (Icei) su-
biu 1,3 ponto em outubro, para
46,2 pontos, segundo pesquisa
divulgada na quarta-feira (14)
pela Confederação Nacional da
Indústria (CNI).

Apesar da melhora, o indi-
cador permanece abaixo dos 50
pontos, faixa que separa a con-
fiança da falta de confiança.
Com isso, a indústria brasileira
completa 22 meses consecuti-
vos sem confiança.

O avanço foi impulsionado
pela melhora nas expectativas
dos empresários para os próxi-
mos seis meses. Em contrapar-
tida, a avaliação sobre as con-
dições atuais das empresas e da
economia piorou, atingindo o
menor nível desde julho de
2020, durante a pandemia de
covid-19.

O Índice de Expectativas,

que mede as perspectivas para
os próximos seis meses, subiu
2,1 pontos em outubro, alcan-
çando 49,3 pontos. O resultado
aproxima o indicador da linha
dos 50 pontos e sinaliza uma re-
dução do pessimismo dos em-
presários nos próximos 180 dias.

O índice considera as pers-
pectivas para o desempenho
das próprias empresas e para a
economia brasileira. Embora te-
nha apresentado avanço, ainda
permanece abaixo do patamar
que indica confiança.

Condições atuais
Na contramão das expecta-

tivas, o Índice de Condições
Atuais recuou 0,2 ponto em ou-
tubro, passando para 40 pon-
tos. Esse é o menor resultado
desde julho de 2020.

A queda foi influenciada
principalmente pela avaliação

negativa dos empresários sobre
a situação de suas próprias em-
presas.

Segundo Marcelo Azevedo,
gerente de Análise Econômica
da CNI, a percepção desfavo-
rável está relacionada à redu-
ção da demanda por produtos
industriais, à pressão dos cus-
tos e às incertezas no cenário
internacional.

“Esse patamar bastante ne-
gativo é explicado por uma sé-
rie de fatores. Alguns elemen-
tos já vêm de algum tempo,
como a queda da demanda por
produtos industriais, mas ou-
tros, mais recentes, agravaram
o quadro”, explicou Azevedo
em nota.

A CNI também destacou que
os custos elevados têm pressi-
onado a saúde financeira das
empresas, agravando as dificul-
dades enfrentadas pelo setor.

Confira os principais resul-
tados do levantamento de ou-
tubro:  Icei: 46,2 pontos, alta de
1,3 ponto;  Índice de Expectati-
vas: 49,3 pontos, avanço de 2,1
pontos; Índice de Condições
Atuais: 40 pontos, recuo de 0,2
ponto; Período sem confiança:
22 meses consecutivos.

Metodologia
A pesquisa da CNI foi reali-

zada entre 1º e 7 de outubro, com
1.103 empresas industriais de
diferentes portes em todo o país.

A amostra foi composta por
456 pequenas empresas, 414
médias e 233 grandes empresas.

O Icei reúne a percepção dos
empresários sobre a situação
atual da indústria e as perspec-
tivas para os seis meses seguin-
tes. Resultados abaixo de 50
pontos indicam falta de confi-
ança no setor. (Agência Brasil)

Corte amplo de gastos públicos
afetaria área social, dizem economistas

É inviável um corte de gastos
públicos no Brasil de grandes
proporções que preserve os pro-
gramas sociais e os reajustes do
salário mínimo, pensões e apo-
sentadorias, segundo calculam
economistas.

O professor Pedro Paulo
Zahluth Bastos, do Instituto de
Economia da Unicamp, afirmou à
Agência Brasil que cortes expres-
sivos, como os de cerca de R$
200 bilhões discutidos durante a
campanha presidencial, tendem a
alcançar as áreas sociais.

“Cerca de 90% do gasto pri-
mário federal é obrigatório: Pre-
vidência, BPC [Benefício de Pres-
tação Continuada], pessoal, pi-
sos de saúde e educação, Bolsa
Família. O que sobra, as despe-
sas discricionárias, soma pouco
mais de R$ 200 bilhões”, disse.

Bastos acrescenta que, den-
tro das despesas discricionárias,
que são aquelas que podem ser
usadas livremente pelo governo,
estão os investimentos, além dos
custeios de universidades, de
hospitais federais e da Polícia
Federal (PF).

“Um corte de R$ 200 bilhões
que preserve os benefícios so-
ciais zera o resto. Se não zera,
entra nos benefícios. Não há
terceira opção”, concluiu o eco-
nomista.

A professora de economia
Maria Lourdes Mollo, da Univer-
sidade de Brasília (UnB), explicou
que não é possível fazer cortes
substanciais no orçamento públi-
co sem afetar a área social.

“Não apenas em função das
políticas sociais especificamen-
te, que serão comprometidas,
mas porque os gastos públicos
têm um efeito multiplicador na
renda e no emprego que é perdi-
do”, disse.

A professora sustenta que as
despesas públicas contribuem
para estimular a economia e que,
com as altas taxas de juros prati-
cadas no Brasil, os cortes de gas-
tos tendem a causar retração na
economia como um todo.

“Além disso, como a arre-
cadação cai com o produto, o
que será destinado para edu-
cação e saúde, que é uma pro-
porção da receita, cai também”,
acrescentou.

Após defender um “tesoura-
ço” inspirado no governo de Ja-
vier Milei, que fez cortes em áre-
as como saúde, educação e ali-
mentação na Argentina, o candi-
dato Flávio Bolsonaro tem sus-
tentado que não pretende redu-
zir programas e benefícios soci-
ais caso seja eleito.

Na equipe de Lula, o discur-
so é de que o ajuste fiscal será
necessário em um eventual
quarto mandato, mas que ele
seria gradual e ao longo dos
quatro anos.

Em entrevista exclusiva à
Folha de São Paulo, o ministro
do planejamento, Bruno Moret-
ti, projeta sair de um déficit das
contas públicas de 0,5% do PIB
neste ano para um superávit de
1,5% em 2030.

“Nós estamos falando de de-
sacelerar despesas obrigatórias,
compatibilizar o direito das pes-
soas com o processo de manter
as contas públicas em ordem",
afirmou Moretti.

Corte de 1,5% do PIB
Em agosto deste ano em en-

trevista à Globo News, a coorde-
nadora da equipe econômica de
Flávio Bolsonaro, Daniella Mar-
ques, afirmou que o plano prevê
mudanças nas regras fiscais para
controlar a dívida pública, o que
inclui um ajuste de 1,5% do Pro-
duto Interno Bruto, algo em tor-
no de R$ 190 bilhões, considera-
do o PIB de 2025.

O candidato Luiz Inácio Lula
da Silva aponta que o “tesoura-
ço” de Flávio deve prejudicar os
aposentados e pensionistas do
INSS e os beneficiários dos pro-
gramas sociais, o que é negado
pelo senador fluminense.

“Eu não vou fazer economia
em cima de quem precisa, das
pessoas mais carentes desse

Brasil”, reforçou o presidenciá-
vel do PL.

Supersalários e desperdícios
Nos últimos dias, a campanha

de Flávio tem defendido que os
cortes seriam limitados aos su-
postos privilégios do funciona-
lismo público, como os supersa-
lários, entre outras despesas na
máquina pública. Ele também de-
fende aumentar as ações de com-
bate às fraudes.

O professor Pedro Paulo
destaca que essas despesas so-
mam alguns bilhões, não cente-
nas de bilhões.

“Supersalários e pendurica-
lhos acima do teto são um pro-
blema de justiça, não de orçamen-
to. Extinguir dez ministérios eco-
nomiza o custo administrativo,
que é pequeno; o dinheiro está
nos programas que os ministéri-
os executam”, comentou.

Ainda segundo o especia-
lista, combater fraudes no
INSS pode render recursos
uma vez, mas não o ano todo.
“Nenhum governo cortou R$
200 bilhões em desperdício.
Quem cortou, cortou da popu-
lação”, completou.

Para o economista da Uni-
camp, a única forma de chegar
a cortes de 1,5% a 2% do PIB é
por meio de cortes em despe-
sas obrigatórias ou mudanças
nos cálculos dos reajustes dos
benefícios atuais.

“Ninguém perde o benefício
de hoje, perde o reajuste de ama-
nhã. O aposentado que ganha um
salário mínimo deixa de ter o gan-
ho real que teve todos os anos
desde 2023. Em dez anos, isso é
uma reforma da Previdência feita
sem votar reforma da Previdên-
cia”, pontuou.

Juros pressionam a dívida
O corte de gastos públicos

é uma das principais exigênci-
as do mercado financeiro para
os governos e candidatos sob
o argumento de que as despe-
sas pressionam a dívida públi-

ca e colocariam em risco a sus-
tentabilidade das contas do Es-
tado brasileiro.

O professor da Unicamp Pe-
dro Paulo Bastos destaca que o
principal fator que pressiona o
déficit público são os juros, que
vêm consumindo cerca de R$ 1
trilhão ao ano. O Brasil alcançou,
em setembro, as maiores taxas
reais de juros do mundo, segun-
do a consultoria Moneyou.

“O setor público tem déficit
de 0,6% do PIB. Os juros custam
8,9% do PIB. Cortar 1,5% do PIB
de quem recebe aposentadoria e
Bolsa Família, enquanto se paga
8,9% do PIB a quem tem título
público, não é ajuste. É escolha
de quem paga”, comentou.

Arcabouço Fiscal
Ainda no início do atual go-

verno Lula, foi aprovado o Novo
Arcabouço Fiscal, que limitou o
crescimento das despesas em re-
lação ao PIB de acordo com o
crescimento da receita.

O candidato à reeleição tem
prometido manter esse arcabou-
ço que, segundo o plano de go-
verno de Lula, “controlou o cres-
cimento das despesas sem pre-
judicar as políticas sociais e per-
mitiu uma redução significativa
do déficit primário”.

O candidato do PT tem de-
fendido que o resultado fiscal
virá pela “retomada do cresci-
mento econômico, do controle
do aumento do gasto primário,
investindo na melhoria da efici-
ência e da qualidade do gasto
público”.

A campanha de Flávio tem
defendido mudanças no atual
arcabouço fiscal focadas na “es-
tabilização e na redução da dívi-
da pública” para entregar su-
perávits primários e limitando o
crédito subsidiado.

“A meta é alcançar, no me-
nor prazo possível, a estabilida-
de e depois a queda da relação
Dívida/PIB”, diz o documento
oficial da campanha do PL.
(Agência Brasil)
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0139297-96.2012.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 21ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Carolina de Mattos
Bertoldo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) YOUNG JOO AHN KWON, CPF 214.537.828-69, com endereço
à Rua Marechal Hermes da Fonseca, 334, apto. 143, bloco A, Santana, CEP 02020-000, São Paulo - SP que
por este Juízo, tramita de uma ação de Execução de Título Extrajudicial, movida por FUNDAÇÃO DE ROTARIANOS
DE SÃO PAULO. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, do bloqueio de valores realizado pelo no importe de R$ 773,27, às fls. 339/341 dos
autos, em contas de sua titularidade, conforme extrato/certidão disponibilizado na internet, bem como do
prazo de 05 (cinco) dias úteis para impugnação, nos termos do art. 854, § 3º, do CPC, após os 20 dias supra,
sob pena de levantamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de julho de 2025.

LOTEAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS 
PARTICIPAÇÕES 2020 SPE LTDA 

 CNPJ sob o n° 38.560.503/0001-94
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

33.554.611/0001-30 convoca todos os sócios para a , em única convocação, no 
dia 21/10/2026, às 09h, na sede social: Rua Major Quedinho, 99, cj. 701, Centro, São Paulo/SP, CEP 01.050-030, 
para deliberar sobre: 1. 

2. 3. -
teração do contrato social.

Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
CNPJ/ME nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35.300.554.035

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DAS 1ª, 2ª E 3ª SÉRIES DA 19ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 3 (TRÊS) SÉRIES DA TRAVESSIA SECURITIZADORA 
DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. - OMNI II, A SER REALIZADA EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO EM 30 DE OUTUBRO DE 2026 E EM 

SEGUNDA CONVOCAÇÃO EM 09 DE NOVEMBRO DE 2026.
Ficam convocados os titulares das debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em 3 (três) séries da 19ª emissão 
da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 38.042.694/0001-00 (“Debenturistas”, “Debêntures” 
e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Escritura de Emissão celebrada em 20 de agosto de 2025 (“Escritura de Emissão”), entre a 
Emissora e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), com 
a interveniência da Omni S.A. Crédito Financiamento e Investimento, a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), 
em primeira convocação em 30 de outubro de 2026 à 09:00 e, em segunda convocação em 09 de novembro de 2026 às 10:30, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet, cujo acesso será disponibilizado aos Debenturistas habilitados, para deliberar 
sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado da 19ª emissão de debêntures da Travessia Securi-
tizadora de Créditos Financeiros S.A. (Omni II), em 3 (três) séries, acompanhadas do respectivo relatório do Auditor Independente, referentes 
ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2026, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (https://grupotravessia.
com/), as quais foram emitidas sem ressalvas e opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso I e artigo 50 da Resolução CVM 60; A 
Assembleia será realizada exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado exclusivamente pela 
Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente aos Titulares das Debêntures que enviarem à Emissora 
e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico, para: gestao@grupotravessia.com; assembleias@grupotravessia.com; com cópia ao Agente 
Fiduciário através das chaves agentefiduciario@vortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação (Debêntures da 19ª Emissão - Omni 
II - Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de 
Representação (conforme abaixo definidos), até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, consideram-se 
“Documentos de Representação”: i) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular das Debêntures; caso 
representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social 
(ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular das Debêntures (i.e. ata 
de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade 
do procurador. Para fundos de investimentos, a representação caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no 
regulamento do fundo, sendo que o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários anteriormente 
mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar também a cópia do regulamento atualizado do fundo, devidamente 
registrado no órgão competente. Os Titulares das Debêntures poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar 
na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, com até 2 (dois) dias de 
antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, via e-mail para os endereços assembleias@grupotravessia.com; gestao@
grupotravessia.com; agentefiduciario@vortx.com.br, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância disponibilizado pela Emissora 
juntamente com os materiais da Assembleia em seu website (https://grupotravessia.com/) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular das Debêntures ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada 
dos Documentos de Representação. Adicionalmente, o Titular das Debêntures, ou seu procurador deverá informar à Emissora e o Agente 
Fiduciário, previamente à realização da assembleia, a respeito da existência de eventual conflito de interesse entre o Titular das Debêntures 
com a(s) matérias objeto da Ordem do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação 
pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. Na hipótese de celebração de operação compromissada 
pelos Titulares das Debêntures, junto a terceiros, o respectivo Titular das Debêntures deverá comprovar à Emissora e ao Agente Fiduciário 
que todos os direitos políticos sobre o ativo, assim entendidos como aqueles relacionados aos direitos de reunião, deliberação, aprovação e 
reprovação de todo e qualquer tema objeto ou que possa ser objeto de assembleia, permanecem sob sua titularidade e livre exercício, mediante 
o envio de: (i) declaração do respectivo Titular das Debêntures nos moldes constantes do material de apoio; (ii) envio da tela CETIP (Central 
de Custódia e Liquidação Financeira de Títulos Privados) refletindo as quantidades totais das Debêntures na data da publicação do edital de 
convocação; e (iii) e-mail e/ou contrato com a formalização da referida operação compromissada, a serem analisados e aprovados antes da 
assembleia. Os votos validamente recebidos por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de 
apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos participantes, incluídos os votos a distância válidos, observados os 
quóruns previstos no Escritura de Emissão. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular das Debêntures 
ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular das Debêntures caso queira, poderá votar 
na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas 
que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação.

São Paulo, 10 de outubro de 2026
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A 

Vinicius Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do
PROC. Nº 1027299 62.2026.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Tamara Priscila Tocci, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS
INTERESSADOS NA LIDE que o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO move uma Desapropriação - Desapropriação
por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 de Desapropriação contra Anna Lucia Franco Munhoz e outros, objetivando a 
desapropriação parcial dos im
pública pelo Decreto Municipal nº 64.689, de 06 de novembro de 2025, para a implantação do melhoramento viário "Duplicação da

ntamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 
(dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de setembro de 2026. |  

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35.300.555830

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 1º DE OUTUBRO DE 2026

A Reunião do Conselho de Administração foi realizada no dia 1º de outubro de 2026, às 7:00 horas, na 
sede social da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.(“Companhia”), localizada na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, Butantã, CEP 05501-900, tendo 
sido aprovado o seguinte assunto: (i) a realização da 4ª (quarta) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, no valor total de R$ 150.000.000,00 (cento 
e cinquenta milhões de reais) pela Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), as quais serão 
objeto de oferta pública de distribuição, sob rito de registro automático, sem análise prévia, nos termos da 
Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022 (“Resolução CVM 
160”), da Regulamentação ANBIMA (conforme definido na Escritura de Emissão) e das demais disposições 
legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), bem como aprovar seus respectivos termos e condições, nos 
termos do artigo 59, caput e parágrafo primeiro, da Lei das Sociedades por Ações; (ii) a autorização para a 
diretoria da Companhia e/ou seus procuradores para praticar todos os atos necessários para negociação 
dos termos e condições e efetivação da Emissão e realização da Oferta, bem como a adotar todas e 
quaisquer medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações desta ata, 
incluindo, mas não se limitando a (a) contratar o Coordenador Líder, o Escriturador, o Agente de Liquidação 
(todos conforme abaixo definidos) e os demais prestadores de serviço para realização da Oferta; (b) 
negociar e definir os termos e condições das Debêntures e da Oferta; e (c) negociar e celebrar todos os 
documentos relativos às Debêntures, à Emissão e à Oferta, incluindo, mas não se limitando, à Escritura de 
Emissão (conforme abaixo definido), ao Contrato de Distribuição (conforme abaixo definido) e ao contrato 
de prestação de serviços de escrituração das Debêntures, bem como eventuais respectivos aditamentos, 
e demais documentos relacionados à Emissão, inclusive declarações, procurações, questionários de bring-
down , declarações de veracidade e instrumentos para contratação de prestadores de serviço (“Documentos 
da Oferta”); e (iii) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia e/ou 
por seus procuradores para a realização da Oferta e da Emissão. Referido ato societário está registrado na 
JUCESP sob o nº 358.464/26-2, em sessão de 01/10/2026, e sua versão na íntegra encontra-se disponível 
nos websites: https://ri.planoeplano.com.br e https://odiasp.com.br

EDITAL DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO USUCAPIÃO
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA (Art. 216-A da Lei Fe-
deral nº 6.015/73) JERSÉ RODRIGUES DA SILVA

FAZ SABER -

LUBRU EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., 
-

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL CONSTITUCIONAL URBANA de “uma 
CASA E TERRENO, situado na Rua Coronel Firmo da Silva n° 328, anti-
ga Rua Bruxelas, 1528, no 19º Subdistrito – Perdizes, objeto da Trans-
crição número 25.905, deste Serviço Registral. -

-

“a advertência de que a não apresentação de im-
pugnação no prazo previsto neste artigo implicará anuência ao pedido 
de reconhecimento extrajudicial da usucapião”; -

“os terceiros eventualmente interessados poderão ma-
nifestar-se no prazo de 15 dias úteis após o decurso do prazo do edi-
tal publicado”, INTIMADO 

-
a qual poderá se manifestar em 15 (quin-

ze) dias úteis contados da data da publicação deste Edital. 
-
-

EDITAL
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73 ) 
JERSÉ  RODRIGUES DA SILVA -

FAZ SABER -
JOSÉ ALEXANDRE SECCO

-
LUBRU EMPREENDIMENTOS 

E PARTICIPAÇÕES LTDA., 

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL 
de “uma CASA E TERRENO, situado na Rua Coronel Firmo da Silva n° 
328, antiga Rua Bruxelas, 1528, no 19º Subdistrito – Perdizes, objeto 
da Transcrição número 25.905,

-

“a advertência de que a não apresentação de im-
pugnação no prazo previsto neste artigo implicará anuência ao pedido 
de reconhecimento extrajudicial da usucapião”; -

“os terceiros eventualmente interessados poderão ma-
nifestar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do edital pu-
blicado”, INTIMADOS 

-
-

os quais poderão se manifestar em 15 ( quinze ) dias 
contados da data da publicação deste Edital. -

-

São Paulo, 03 

BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL S.A.
CNPJ nº 14.641.895/0001-58 / NIRE 35.300.522.57-5

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Pelo presente instrumento, nos termos da Cláusula 3.2(a) do acordo de acionistas registrado na 
sede da Barueri Energia Renovável S.A. (“Acordo de Acionistas” e “Companhia”, respectivamente), 

AGE
de modo digital, por meio da plataforma Teams (“Plataforma Digital  
(i) o Plano de Negócios atualizado da Companhia; e (ii) o aumento do capital social da Companhia 
conforme o cronograma de aportes previsto no Plano de Negócios atualizado e em cumprimento 

de Compromisso de Aporte de Capital. 1. Documentos à disposição dos Acionistas

Participação 
dos Acionistas na AGE

de investimento, regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto social ou contrato social do 

 

credenciarem dentro do referido prazo e conforme os procedimentos acima. Os Acionistas 

 

Ismar Machado Assaly  
de Administração da Companhia.

Lyon Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 08.576.565/0001-23 - NIRE 35221141323

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 14.10.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade da Sócia. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. A sócia aprova por unanimidade, reduzir o capital social, por re-
velar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 111.753.477,00 para R$ 81.753.477,00, au-
torizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para 
os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES SINDICAIS E PROFISSIONAIS
DE SERVIDORES DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE THEREZINHA ES-
THER DE FREITAS RIBEIRO TEIXEIRA, REQUERIDO POR HELENA PAULA RIBEIRO TEIXEIRA MURO E OUTRO - 
PROCESSO Nº1083192-28.2025.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Eliane da Camara Leite Ferreira, na forma da Lei, etc. FAZ  SA-
BER 

INTERDIÇÃO 

em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Helena Paula Ribeiro Teixeira Muro Joel 
Augusto Ribeiro Teixeira . 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de se

TRV XLVII SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS S.A.
(Em Constituição)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA TRV XLVII SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS S.A. REALIZADA EM 18 DE AGOSTO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL DA ASSEMBLEIA: realizada aos 18 (dezoito) dias do mês de agosto de 2026, às 10:00 horas, na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, sala M47, Itaim Bibi, cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 04533-900. PRESENÇA: (i) Travessia Assessoria Financeira Ltda., sociedade limitada com sede na Tabapuã, 41, 13º andar, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04533-900, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob n° 26.264.237/0001-73, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) 
sob o NIRE nº 352.301.554-71, neste ato representada por seu Administrador, o Sr. Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 30.393.860-2 SSP-SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o n° 218.718.568-09, com endereço comercial na Rua Tabapuã, 
41, 13º andar, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04533-900; e (ii) Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa, acima qualificado. 2. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Vinícius 
Bernardes Basile Silveira Stopa e secretariados pela Sra. Michelle Paulino Leimig Pagnocca. 3. ORDEM DO DIA E DELIBERAÇÕES: O Presidente declarou instalada a assembleia e, por unanimidade de votos e 
sem quaisquer restrições, foi deliberada a constituição de uma sociedade anônima, com denominação “TRV XLVII SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS S.A.”, nos seguintes termos e condições: (i) Leitura 
e Aprovação da minuta do Estatuto Social: Dando início aos trabalhos, o Presidente solicitou a mim que procedesse à leitura da minuta do Estatuto Social para os presentes. Terminada a leitura, o Presidente da 
Mesa submeteu-a a discussão e votação, o que resultou em sua aprovação unânime pelos presentes, passando o Estatuto Social da TRV XLVII SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS S.A (“Companhia”) 
a ter a redação estabelecida no Anexo I à presente Ata. (ii) Boletim de Subscrição de Ações: Foi aprovada a subscrição do capital social da Companhia, nos seguintes termos, conforme descritos no Boletim de 
Subscrição que se encontra no Anexo II à presente Ata: I - a) Nome: Travessia Assessoria Financeira Ltda., qualificada acima; b) Número de ações subscritas: 499 (quatrocentas e noventa e nove) ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal, no valor de R$ 499,00 (quatrocentos e noventa e nove reais); c) Percentual de ações representativas do capital social subscritas pela acionista: 99,8% (noventa e nove inteiros 
e oito centésimos por cento); d) Valor integralizado pela acionista: R$ 499,00 (quatrocentos e noventa e nove reais); II - a) Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, qualificado acima; b) Número de ações 
subscritas: 1 (uma) ação ordinária, nominativa, sem valor nominal, no valor de R$1,00 (um real); c) Percentual de ações representativas do capital social subscritas pelo acionista: 0,2% (dois centésimos por 
cento); d) Valor integralizado pelo acionista: R$1,00 (um real). (iii) Eleição dos Diretores: Os acionistas aprovaram a eleição dos diretores da Companhia; os Srs. (i) Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa, acima 
qualificado, para assumir o Cargo de Diretor Presidente da Companhia e Diretor de Relações com Investidores; (ii) Camila Maria Oliveira, brasileira, casada em regime de comunhão parcial de bens, administradora, 
portadora da Cédula de Identidade RG n° 36.825.036-2 SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob o n° 349.935.818-23, com endereço comercial na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 04533-900, para assumir o cargo de Diretora de Securitização; e (iii) Michelle Paulino Leimig Pagnocca, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 25.767.045-2 e inscrita no CPF 
nº. 324.991.818-00, domiciliada em São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Tabapuã nº. 41, 13º andar - Itaim Bibi, CEP: 04.533-900, eleita para o cargo de Diretora de Compliance. Os 
Diretores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial, em razão de condenação criminal cuja pena impeça, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou crimes contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou contra a propriedade. Os Diretores ora eleitos tomam posse de seus respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse correspondentes 
lavrados no “Livro de Registro de Atas de Reuniões de Diretoria”, e permanecerão em seus cargos pelo período de 2 (dois) anos a contar da presente data e não farão jus a remuneração, conforme Termos de Posse, 
constantes no Anexo III à presente Ata. (iv) Definição dos periódicos nos quais serão efetuadas as publicações legais: Os acionistas decidiram que as publicações dos atos da Companhia, nos moldes do disposto 
no artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações, serão realizadas no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e no “Jornal O Dia”. (v) Aprovação do endereço da sede social da Companhia: Os acionistas aprovaram 
que a sede da Companhia será na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, sala M47, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04533-900. (vi) Descrição da Integralização do Capital Social: Foi declarado 
que o capital social de R$500,00 (quinhentos reais) se encontra totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, para atendimento ao disposto no art. 80, II, da Lei das Sociedades por Ações, 
conforme recibo de depósito descrito no Anexo IV à presente Ata. 4. ENCERRAMENTO: Deliberados todos os itens contidos na Ordem do Dia e nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa deu por encerrados 
os trabalhos, agradecendo a presença de todos, pedindo-me que lavrasse a presente ata, a qual vai assinada por mim, Michelle Paulino Leimig Pagnocca, Secretária da Mesa, pelo Presidente da Mesa, o Sr. Vinicius 
Bernardes Basile Silveira Stopa, pelos acionistas fundadores e pelo Diretores eleitos. São Paulo, 18 de agosto de 2026. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente da Mesa; Michelle Paulino 
Leimig Pagnocca - Secretária da Mesa. Acionistas Presentes: Travessia Assessoria Financeira Ltda.; Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. Diretores Eleitos: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Michelle 
Paulino Leimig Pagnocca; Camila Maria Oliveira. Advogada: Michelle Paulino Leimig Pagnocca - OAB/SP nº 297.641.
Jucesp sob o NIRE nº 35300703456 em 17/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL: TRV XLVII SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS S.A.. Denominação, Sede Social e Duração: Artigo 1º - A TRV XLVII SECURITIZADORA DE CREDITOS MERCANTIS S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede social na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, sala M47, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04533-900, não sendo permitida a abertura de 
filiais, escritórios ou representações em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Objeto Social: Artigo 4º - A Companhia tem por objeto 
social: (i) a aquisição e securitização de de quaisquer direitos creditórios originados por atividades empresariais e de quaisquer títulos e valores mobiliários representativos de tais direitos creditórios ou lastreados 
em tais direitos creditórios, direta ou indiretamente (“Créditos Mercantis”); (ii) a emissão e colocação privada ou junto ao mercado financeiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compa-
tível com suas atividades, respeitados os trâmites da legislação aplicável; (iii) a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de créditos supracitadas; e (iv) a 
realização de operações de hedge em mercados de derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. Parágrafo Primeiro - No âmbito das securitizações de Créditos Mercantis e emissões de 
títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, será permitida a recompra dos Créditos Mercantis por seus cedentes originais, se feita à vista e/ou de outra forma desde que obtida a prévia e expressa 
autorização dos detentores dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, nos termos dos instrumentos de emissão de referidos títulos e valores mobiliários. No mesmo sentido, será permitida a 
substituição de Créditos Mercantis. Parágrafo Segundo - Estão incluídas no objeto social da Companhia, as seguintes atividades: (i) a gestão e administração dos Créditos Mercantis supracitados, sendo permitida 
a contratação de terceiros para a prestação dos serviços de gestão, administração e cobrança dos Créditos Mercantis, incluindo poderes para conceder descontos, prorrogar vencimentos ou mudar características 
dos Créditos Mercantis; (ii) a aquisição e a alienação de títulos representativos ou lastreados em Créditos Mercantis; (iii) a emissão, recompra, revenda ou resgate de valores mobiliários de sua própria emissão 
nos mercados financeiro e de capitais, com lastro nos Créditos Mercantis; (iv) a prestação de serviços envolvendo a estruturação de operações de securitização dos Créditos Mercantis; (v) a realização de opera-
ções nos mercados de derivativos visando cobertura de riscos na sua carteira de créditos; e (vi) a prestação de garantias para os títulos e valores mobiliários por ela emitidos. Parágrafo Terceiro - A Companhia 
não poderá constituir subsidiárias ou participar de outras sociedades ou grupo de sociedades. Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 500,00 
(quinhentos reais), representado por 500 (quinhentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º - Cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais de 
Acionistas. Artigo 7º - O capital social somente será representado por ações ordinárias. Artigo 8º - Com a inscrição do nome do Acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas, fica comprovada a respectiva 
propriedade das ações. Assembleia Geral: Artigo 9º - A assembleia geral de acionistas reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social da Companhia, a fim de 
serem discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente quando convocada, a fim de discutirem assuntos de interesse da Companhia, ou ainda quando as disposições do Estatuto Social ou da 
legislação vigente exigirem deliberações dos acionistas, devendo ser convocada pelo Conselho Fiscal ou pelos acionistas, nos casos previstos em lei (“Assembleia Geral”). Parágrafo Único - Todas as convocações 
deverão indicar a ordem do dia, explicitando ainda, no caso de reforma estatutária, a matéria objeto. Artigo 10 - A Assembleia Geral, seja ela ordinária ou extraordinária, será instalada e presidida por qualquer um 
dos administradores da Companhia. Parágrafo Único - A representação do acionista na Assembleia Geral se dará nos termos do §1º do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, desde que o respectivo instru-
mento de procuração tenha sido entregue na sede social da Companhia até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário para o qual estiver convocada a respectiva Assembleia. Se o instrumento de 
representação for apresentado fora do prazo de antecedência acima mencionado, este somente será aceito com a concordância do presidente da respectiva Assembleia Geral. Artigo 11 - A Assembleia Geral tem 
poder para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e desenvolvimento, observadas as competências específicas dos demais órgãos de 
administração da Companhia. Artigo 12 - Com exceção do disposto no artigo seguinte, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, não computados os votos em branco. Artigo 13 - As 
matérias abaixo somente poderão ser consideradas aprovadas em Assembleia Geral quando tiverem o voto favorável de acionistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das ações ordinárias 
emitidas pela Companhia, desde que obtida a prévia e expressa autorização dos detentores dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, nos termos dos instrumentos de emissão de referidos títulos 
e valores mobiliários: (i) alteração de quaisquer das disposições do Estatuto Social que envolva (a) a alteração do objeto social da Companhia, inclusive para a inclusão da prática de novas atividades econômicas, 
previsto no artigo 4º e seus parágrafos deste Estatuto Social; (b) as regras referentes a quóruns mínimos e requisitos para deliberação em Assembleia Geral, previstos neste artigo 13 e em seus parágrafos deste 
Estatuto Social; e/ou (c) as regras sobre destinação do lucro da Companhia, prevista no artigos 23 deste Estatuto Social; (ii) a emissão de ações, salvo se destinadas para subscrição e integralização total pelos 
próprios acionistas da Companhia, nas proporções das ações atualmente detidas, e se tais novas ações, conforme o caso, forem automaticamente submetidas à eventual garantia de alienação fiduciária de ações 
prestada em garantia das operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, nos termos deste Estatuto Social; (iii) a contratação de dívidas 
financeiras e/ou emissão de títulos e valores mobiliários, incluindo, mas não se limitando a emissão de debêntures, fixando o preço de emissão, forma de subscrição e integralização, prazo e forma para o exercí-
cio do direito de preferência e outras condições da emissão, observadas eventuais limitações previstas nos instrumentos de emissão dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia; (iv) autorizar a 
alienação de bens do ativo permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros; (v) operações de fusões, incorporação ou cisão da Companhia, ou ainda sua liquidação 
ordinária ou cessação do estado de liquidação; (vi) aumento ou redução do dividendo obrigatório; (vii) dissolução da Companhia; (viii) participação em grupo de sociedades, nos termos do artigo 265 da Lei das 
Sociedades por Ações; e (ix) eleição de novos membros da Diretoria, instalação e/ou eleição de novos membros para o Conselho Fiscal. Parágrafo Primeiro - Até o pagamento integral dos valores representados 
pelos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, fica vedada a prática dos seguintes atos: (i) transferência do controle da Companhia; (ii) redução do capital social, incorporação, fusão, cisão ou dis-
solução da Companhia; (iii) cessão dos Créditos Mercantis objeto de suas operações de securitização, ou atribuição de qualquer direito sobre os mesmos, ao(s) controlador(es) da Companhia, ou a qualquer 
pessoa a ele(s) ligada(s), em condições distintas das previstas na documentação que embasa suas operações de securitização; e (v) a emissão de ações, bônus de subscrição ou títulos e valores mobiliários, 
incluindo, mas não se limitando a novas emissões de debêntures. Parágrafo Segundo - O disposto nos itens “i”, “ii” e “iii” do Parágrafo Primeiro acima não se aplicará caso haja prévia autorização dos detentores 
de 50% (cinquenta por cento) ou mais do valor nominal de referidos títulos e valores mobiliários, excluídos de tal cômputo aqueles eventualmente detidos pelo(s) controlador(es) da Companhia, sociedade coligada 
ou submetida a controle comum, e titulares de títulos e valores mobiliários de emissão da Companhia que sejam detidos pelo cedente dos Créditos Mercantis, em assembleia geral especificamente convocada e 
realizada segundo as normas aplicáveis. Parágrafo Terceiro - Tendo em vista que a formalização dos itens “i”, “ii” e “iii” previstos no Parágrafo Primeiro acima é feita nos livros de registro de ações da Companhia, 
os acionistas declaram estar cientes e de acordo com as vedações previstas neste artigo, sendo que qualquer operação feita em desacordo com o aqui disposto será considerada nula de pleno direito, não sendo 
oponível à Companhia ou a terceiros. Parágrafo Quarto - É vedada a emissão, pela Companhia, de partes beneficiárias. Parágrafo Quinto - Os acionistas poderão alienar fiduciariamente suas ações de emissão da 
Companhia, desde que em garantia das operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, hipótese em que deverão ser observadas quaisquer 
outras restrições ao exercício do direito de voto dos acionistas que venham a ser previstas no respectivo instrumento de alienação fiduciária de ações, sob pena de tais votos serem considerados nulos de pleno 
direito, não sendo oponíveis à Companhia ou a terceiros quaisquer atos praticados pela Companhia em decorrência de tais votos. Administração da Companhia: Artigo 14 - A Companhia será administrada pela 
Diretoria, cuja competência é atribuída pelo presente Estatuto Social, bem como pela legislação aplicável, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. Parágrafo Primeiro 
- A representação da Companhia caberá à Diretoria. Parágrafo Segundo - Os membros da Diretoria estarão devidamente investidos na posse quando das assinaturas dos “Termos de Posse” lavrados no livro 
próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a efetiva posse de seus sucessores. Parágrafo Terceiro - A Assembleia Geral deverá estabelecer a remuneração global de seus administradores e a sua 
distribuição. Artigo 15 - O mandato dos membros da Diretoria é de 05 (cinco) anos, sendo possível a reeleição de quaisquer dos eleitos. Diretoria: Artigo 16 - A Diretoria será composta por no mínimo 3 (três) e no 
máximo 5 (cinco) membros, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor de Relações com Investidores, 2 (dois) Diretores de Securitização 
e 1 (um) Diretor de Compliance. Parágrafo Único - Para o exercício da função de membro da Diretoria, poderão ser contratados profissionais para este fim específico. Artigo 17 - Na hipótese de vacância do cargo 
de Presidente da Diretoria, seu substituto será eleito pela Assembleia Geral e, enquanto não houver esta escolha, o Diretor de Relações com Investidores cumulará esta função. Parágrafo Primeiro - A mesma 
situação acima aplicar-se-á na hipótese de vacância do cargo de Diretor de Relações com Investidores, cujo cargo será preenchido pelo Diretor Presidente, e com este cumulado, até que ocorra nova nomeação 
pela Assembleia Geral. Parágrafo Segundo - A situação acima descrita também aplicar-se-á na hipótese de falta, impedimento ou ausência de quaisquer dos diretores. Artigo 18 - Os membros da Diretoria possuem 
amplos poderes para representar a Companhia ativa e passivamente, gerir seus negócios, praticar todos os atos necessários para realização de operações relacionadas com o objeto social descrito neste Estatuto 
Social, conforme normas e diretrizes determinadas pela Assembleia Geral, podendo para este fim, contrair empréstimos e financiamentos, adquirir, alienar e constituir ônus reais sobre bens e direitos da Companhia, 
definir a política de cargos e salários dos funcionários e prestadores de serviços da Companhia, sempre em conformidade com este Estatuto social e, em especial, com o Artigo 19 abaixo. Artigo 19 - A Companhia 
deverá obrigatoriamente ser representada: (i) pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente; (ii) por 2 (dois) Diretores; (iii) por 1 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) Procurador da Companhia; ou (iv) por 2 (dois) 
procuradores da Companhia em conjunto, sempre nos limites de seus respectivos mandatos e desde que investidos de poderes específicos. Parágrafo Primeiro - As procurações mencionadas no caput deste artigo 
deverão ser outorgadas obrigatoriamente pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente, ou por, no mínimo, 2 (dois) membros da Diretoria agindo em conjunto, devendo ter expressamente especificados os poderes 
outorgados, sob pena de invalidade do mandato, não podendo possuir validade superior a 1 (um) ano, exceto, exclusivamente, nos casos de procurações “ad judicia” e as procurações outorgadas em caráter 
irrevogável e irretratável, como condição de um negócio bilateral e/ou estipulada no exclusivo interesse do mandatário, nos termos do artigo 684 e 685 e do parágrafo único do artigo 686 do Código Civil, no âmbito 
de operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela Companhia, hipótese em que o mandato poderá ser por prazo indeterminado. Parágrafo Segundo - A 
Companhia poderá ser representada por apenas 1 (um) membro da Diretoria, ou ainda por apenas 1 (um) procurador com poderes especiais, perante repartições públicas, juntas comerciais, sociedades de eco-
nomia mista, empresas públicas e concessionárias de serviços públicos: (i) em atos que não acarretem a criação de obrigações para a Companhia; (ii) no exercício do cumprimento de obrigações tributárias, 
parafiscais e trabalhistas; e (iii) na preservação de seus direitos em processos administrativos. Parágrafo Terceiro - A representação ativa e passiva da Companhia em Juízo, para receber citação ou notificação, 
prestar depoimento pessoal ou atos análogos, caberá ao Diretor Presidente e, na sua ausência, a qualquer um dos Diretores. Artigo 20 - Compete ao Diretor Presidente: (i) fazer cumprir o Estatuto Social e as 
diretrizes e as deliberações tomadas em Assembleias Gerais e nas suas próprias reuniões; (ii) administrar, gerir e superintender os negócios sociais, e emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que 
julgar úteis ou necessários, para se fazer cumprir a orientação geral da Assembleia Geral acerca dos negócios da Companhia; (iii) manter os acionistas informados sobre as atividades da Companhia e o andamento 
de suas operações; (iv) submeter, anualmente, à apreciação da Assembleia Geral, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a 
proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (v) elaborar e propor, à Assembleia Geral, os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de 
investimento; e (vi) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pela Assembleia Geral. Artigo 21 - Compete ao Diretor de Relações com Investidores: (i) representar a Companhia perante a Comissão de 
Valores Mobiliários, Banco Central do Brasil e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, se e conforme necessário; (ii) representar a Companhia junto a seus investidores e 
acionistas; e, (iii) manter atualizado o registro de Companhia Aberta, caso aplicável. Artigo 22 - Compete aos Diretores Sem Designação Específica: (i) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pela 
Assembleia Geral; e (ii) praticar todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia, conforme deliberado em Assembleia Geral. Artigo 23 - Compete ao Diretor de Compliance: (i) zelar pelos ativos, 
financeiros e não financeiros da Companhia; (ii) responsabilizar-se pela manutenção predial da estrutura física da Companhia; (iii) gerenciar a estrutura interna de tecnologia da informação da Companhia; (iv) 
implementar os sistemas e programas de gestão da qualidade na Companhia; (v) planejar, definir, coordenar e controlar as operações, atividades e projetos de recursos humanos da Companhia, responsabilizando-
-se pelos processos de admissão, desligamento, pagamentos, controles trabalhistas, bem como relacionamento com sindicatos e pela definição e gestão das políticas e procedimentos de administração salarial e 
de benefícios; (vi) planejar, implantar e coordenar o projeto de Compliance da Companhia e, quando julgar aplicável, propor aos órgãos e áreas responsáveis os aprimoramentos necessários; (vii) assessorar a 
administração da Companhia na gestão de riscos corporativos; (viii) definir a estratégia de implementação de novas práticas nos negócios, acompanhando a integração de risco socioambiental e de governança; 
(ix) assessorar no desenvolvimento de ferramentas e procedimentos para garantir que os riscos socioambiental e de governança corporativa sejam devidamente identificados, avaliados, classificados e controlados; 
e (x) consolidar as informações e dados que evidenciem a adoção das melhores práticas de mercado e o cumprimento das exigências legais e regulatórias aplicáveis para a gestão dos de riscos socioambientais 
e de governança. Conselho Fiscal: Artigo 24 - O Conselho Fiscal é de funcionamento não permanente. Parágrafo Primeiro - O Conselho Fiscal somente será instalado a pedido dos acionistas e possui as compe-
tências, as responsabilidades e os deveres definidos em lei. Parágrafo Segundo - As regras sobre constituição e atribuições do Conselho Fiscal, requisitos, impedimentos, deveres e responsabilidades, bem como 
sobre remuneração, pareceres e representação de seus membros são as estabelecidas no Capítulo XIII da Lei das Sociedades por Ações. Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro Artigo 
25 - O exercício social da Companhia terminará em 31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão elaboradas pela Diretoria as demonstrações financeiras do correspondente exercício, que serão apreciadas pela 
Assembleia Geral Ordinária em conjunto com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, bem como da distribuição de dividendos. Parágrafo Primeiro - As demonstrações financeiras exigidas por lei, 
observarão, quanto à distribuição do resultado apurado, as seguintes regras: (i) a dedução dos prejuízos acumulados e da provisão para o imposto de renda e para a contribuição social sobre o lucro; e (ii) do lucro 
líquido apurado em cada exercício social, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, 25% (vinte e cinco por cento) será obrigatoriamente destinado aos acionistas, como dividendos, na 
proporção das ações que os mesmos possuírem. Parágrafo Segundo - No exercício social em que a distribuição do lucro for incompatível com a situação financeira da Companhia, o mesmo poderá ser retido, 
observando-se as disposições dos §§ 4º e 5º do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Terceiro - O saldo remanescente, depois de atendidas as exigências legais, terá a destinação determinada 
pela Assembleia Geral. Parágrafo Quarto - Quando todos os acionistas presentes na Assembleia Geral Ordinária concordarem, o dividendo previsto no caput poderá ser dispensado, no todo ou em parte. Liquidação: 
Artigo 26 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, caso em que competirá aos acionistas em sede de Assembleia Geral nomear o liquidante, bem 
como fixar a remuneração do mesmo. Parágrafo Único - No período de liquidação da Companhia, a Assembleia Geral continuará em funcionamento. Artigo 27 - Fica eleito o Foro da Comarca da Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja, como único competente a conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, direta ou indiretamente, derivem 
da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus preceitos.” Visto do advogado responsável: Michelle Paulino Leimig Pagnocca - OAB/SP nº 297.641.
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STF cobra
cumprimento

de acesso
gratuito a

sites da Justiça
Eleitoral

O ministro Cristiano Zanin,
do Supremo Tribunal Federal
(STF), determinou na quarta-
feira (14) que a Agência Na-
cional de Telecomunicações
(Anatel) envie à Corte infor-
mações sobre falhas das ope-
radoras no acesso gratuito aos
sites da Justiça Eleitoral du-
rante o primeiro turno das
eleições.

No mês passado, Zanin
autorizou que pessoas com
franquia de dados esgotada
tivessem acesso gratuito aos
domínios oficiais da Justiça
Eleitoral, incluindo os sites do
Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) e dos tribunais regio-
nais eleitorais, para que os
eleitores pudessem acessar
informações sobre local de
votação, justificativa eleito-
ral, checagem de desinfor-
mação, entre outras.

O acesso gratuito também
deverá ser liberado pelas ope-
radoras 72 horas antes do se-
gundo turno e 24 horas após a
votação.

Contudo, após o primeiro
turno, o Partido Verde (PV),
legenda que entrou com o pe-
dido de liberação da franquia,
citou que houve falhas no
acesso aos aplicativos e-Títu-
lo e Pardal, usado para regis-
tro de denúncias de propagan-
da eleitoral.

Na decisão desta quarta,
Zanin deu prazo de 48 horas
para a Anatel esclarecer as
falhas apontadas.

“Determino à Anatel que,
em 48 horas, esclareça a cau-
sa das falhas verificadas nos
endereços sso.acesso.gov.br
e form.omni.serpro.gov.br e
nos aplicativos e-Título, Par-
dal e Boletim na Mão, identi-
ficando, por meio dos própri-
os testes, os endereços e do-
mínios de terceiros de que es-
ses serviços dependem e que
não constam da lista”, decidiu
o ministro.

Procurada pela Agência
Brasil, a Anatel declarou
que não vai comentar a de-
cisão.

O caso chegou ao Supre-
mo após a Confederação
Nacional dos Trabalhadores
em Educação (CNTE) e o
PV protocolarem uma ação
para garantir acesso à inter-
net móvel para todos os bra-
sileiros, independentemente
do limite da franquia de dados,
nas 72 horas que antecedem
as eleições.

As entidades alegaram
que a limitação de franquia de
dados impede acesso à infor-
mação durante o pleito.
(Agência Brasil)



Candidato já pode conferir onde
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Saúde

Os participantes do Exame
Nacional de Avaliação da For-
mação Médica (Enamed) 2026
que tiveram a solicitação de
reaplicação autorizada pelo
Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira (Inep) po-
dem consultar o local onde fa-
rão a prova, neste domingo (18)
em todo o país.

A informação do endereço
está no Cartão de Confirmação
da reaplicação do exame, dispo-
nível na Página do Participante
dentro do Sistema Enamed.

A reaplicação é destinada
somente aos candidatos que
faltaram à aplicação regular do
Enamed 2026, em 13 de setem-
bro, porque foram comprovada-
mente afetados por problemas
logísticos no dia da prova ou
que estavam infectados por
uma das doenças contagiosas
listas no edital.

Após a reaplicação, em 18 de
outubro, o gabarito preliminar da
reaplicação do exame será divul-
gado em 20 de outubro.

Os participantes poderão
apresentar recursos entre 20 e
22 de outubro.

O resultado dos recursos, o
gabarito definitivo e o resulta-
do final do exame estão previs-

Enamed 2026: cartão que
confirma reaplicação

está disponível

tos para 4 de dezembro.

Enamed - Criado pelo Minis-
tério da Educação, o Enamed
tem duas funções principais:
avaliar a formação dos estudan-
tes de medicina no Brasil e ser-
vir de critério para processos
seletivos de residência médica
de acesso direto, como no pro-
cesso unificado do Exame Na-
cional de Residências (Enare).

O exame será aplicado obri-
gatoriamente a cada seis meses
a partir de 2027 a todos os estu-
dantes concluintes de cursos de
medicina no Brasil.

Em junho deste ano, o Inep
formalizou que o Enamed vale-
rá de instrumento de avaliação
da proficiência dos estudantes
de medicina e da qualidade dos
cursos de graduação.

Com isso, os formados só
poderão se inscrever no Con-
selho Regional de Medicina
(CRM) se tiverem rendimento
suficiente no exame. O registro
no conselho é obrigatório para
exercer a profissão de médico
no Brasil.

A regra está prevista na
nova política integrada para a
formação em medicina no país,
prevista na Medida Provisória
1370/2026. (Agência Brasil)
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A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) deter-
minou na quarta-feira (14) a apre-
ensão de produtos sujeitos à
vigilância sanitária à venda no
site https://zyntrashop.site – in-
cluindo a retatrutida, a tirzepati-
da, popularmente conhecidas
como canetas emagrecedoras.

A decisão também se aplica
aos produtos Retatrutude 120
mg, Caneta Retatrutide 60 mg,
Tirzepatide 150mg e Caneta Tir-
zepatide 75 mg, comercializados
na página https://
www.zphcstore.com.br/, sob
responsabilidade da ZPH Con-
tabilidade.

A medida atinge ainda pro-
dutos com tirzepatida e retatru-
tida, sem o devido registro, co-
mercializados por meio do en-
dereço eletrônico https://
peptideosdobrasil.com.br/,
além de itens vendidos por meio
do site oxygenkwpharmabrasil,
incluindo Retagen 40 mg (reta-
trutida).

Em nota, a Anvisa informou
que os produtos não podem ser
fabricados, importados, distribu-
ídos, divulgados nem utilizados.

“A medida visa a prevenir a
utilização pela população, com
fundamento no risco sanitário
decorrente da disponibilização
ao consumo de produtos sem
comprovação de regularidade,
qualidade, segurança e eficácia.”

Anvisa proíbe canetas
emagrecedoras sem registro

vendidas na internet

Sem autorização
A resolução da Anvisa tam-

bém proíbe os seguintes produ-
tos, anunciados e vendidos por
empresa de origem desconhe-
cida:

NAD+ Liberty Pharma
Retatrutida Liberty Pharma
Glow GHK-Cu Liberty Pharma
Tirzepatida Liberty Pharma
GHK-Cu Liberty Pharma

“Vale destacar a retatrutida,
à venda na internet, é uma subs-
tância que ainda não possui re-
gistro em nenhum país do mun-
do. Isso porque a empresa que
desenvolve os estudos a res-
peito do medicamento sequer
solicitou o registro à Anvisa ou
em qualquer agência regulado-
ra internacional.”

Alegações terapêuticas
Por fim, a publicação atinge

ainda diversos produtos fabri-
cados pela empresa Cris Barden
Naturopatia Ltda. que, segun-
do a Anvisa, não têm registro,
notificação ou cadastro.

“Os itens são divulgados
com alegações relacionadas, en-
tre outras, a ações antifúngica,
antimicrobiana, anti-inflamatória,
ao alívio de dores, à desparasi-
tação, à desintoxicação e ao for-
talecimento da imunidade, ou
seja, finalidade compatível com
medicamento.”  (Agência Brasil)

Fo
to

/ M
ar

ce
llo

 C
as

al
 jr

/A
Br

O Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira (Inep) disponibili-
zou o Cartão de Confirmação da
Inscrição para a reaplicação da
Prova Nacional Docente (PND)
2026 aos candidatos que tiveram
a solicitação aprovada pelo órgão.

A PND será reaplicada em
todo o país no próximo domingo
(18) e o novo documento traz as
informações sobre data, horário,
endereço do local da prova e,
também, se o candidato terá di-
reito ao atendimento especializa-
do e ao tratamento pelo nome
social, se as respectivas solicita-
ções foram aprovadas pelo Inep.

O cartão está disponível on-
line na Página do Participante
dentro do Sistema PND, com lo-
gin da plataforma Gov.br.

Quem teve direito
A reaplicação é para os can-

didatos que faltaram à aplicação
regular do exame, em 20 de se-
tembro, porque foram comprova-
damente afetados por problemas

logísticos no dia da prova ou que
estavam infectados por uma das
doenças contagiosas listas no
edital, dentre elas: tuberculose,
meningites, varíola,  sarampo,
rubéola, catapora ou covid-19.

A prova
A PND é composta por duas

partes: formação geral e compo-
nente específico.

Os candidatos terão o total de
cinco horas e trinta minutos para

responder às questões do exame
apelidado de CNU dos Professo-
res ou Enem dos professores.

Cronograma
Após a reaplicação, em 18 de

outubro, o cronograma da PND
2026 segue a seguinte ordem: di-
vulgação do resultado dos recur-
sos da aplicação regular da prova
e correção preliminar da questão
discursiva: 10 de novembro de
2026; prazo para recursos da cor-

reção da questão discursiva: 10
a 12 de novembro; divulgação do
resultado final: 15 de dezembro.

PND
Criada pelo Ministério da

Educação em 2025, a Prova Naci-
onal Docente tem o objetivo de
promover a realização de concur-
sos públicos ou de outros pro-
cessos seletivos para a contrata-
ção de docentes qualificados
pelas redes públicas de ensino.

Os resultados obtidos pelos
candidatos podem ser usados
por estados e municípios que fi-
zeram a adesão formal ao progra-
ma.  Os entes podem adotá-lo
como mecanismo único ou com-
plementar de seleção dos profis-
sionais para trabalhar no magis-
tério público.

A iniciativa federal integra o
programa Mais Professores para
o Brasil, que reúne ações integra-
das para valorizar e a qualificar a
educação básica pública e incen-
tivar a busca pela carreira da do-
cência no Brasil. (Agência Brasil)
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Governo federal regulamenta
Marco Legal dos Jogos Eletrônicos
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O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva assinou na quar-
ta-feira (14) o decreto que re-
gulamenta o Marco Legal da
Indústria de Jogos Eletrônicos,
sancionado em 2024. A medida
estabelece diretrizes para for-
talecer o setor por meio de
ações voltadas à produção na-
cional, inovação tecnológica,
qualificação profissional, inter-
nacionalização e proteção da
propriedade intelectual.

Segundo o governo, a regu-
lamentação busca dar segurança
jurídica ao segmento e estimular
o desenvolvimento da indústria
brasileira de jogos eletrônicos. O
decreto também amplia a integra-
ção dos jogos eletrônicos com
políticas públicas de cultura, edu-

cação, saúde e acessibilidade.
Durante a cerimônia, Lula afir-

mou que o objetivo é transfor-
mar o Brasil em um produtor de
tecnologia e conteúdo digital.

“O Brasil não pode se limitar
a ser um grande mercado consu-
midor de jogos criados em outros
países. Temos condições de cri-
ar, desenvolver, financiar e expor-
tar nossos produtos, gerando
empregos qualificados, renda e
inovação”, disse.

Trabalho e empreendedorismo
O presidente destacou ainda

o potencial dos games para abrir
novas oportunidades de trabalho
e empreendedorismo, especial-
mente entre os jovens.

“O papel do Estado é criar

oportunidades. A gente está di-
zendo para vocês: façam que nós
damos a cobertura, porque o Bra-
sil precisa de vocês”, afirmou.

Produto cultural
A ministra da Cultura, Mar-

gareth Menezes, disse que o de-
creto consolida o reconhecimen-
to dos games como produtos
culturais e obras audiovisuais
interativas, permitindo ao setor
acessar mecanismos de fomento
já existentes.

“Game é cultura, game é au-
diovisual”, ressaltou.

Segundo ela, a regulamenta-
ção fortalece a produção nacio-
nal, a formação de profissionais
e a proteção da propriedade in-
telectual, além de ampliar o uso
dos jogos eletrônicos em inici-
ativas de educação e saúde, es-
timular a geração de empregos
e impulsionar o desenvolvimen-
to tecnológico.

A ministra também ressaltou
o peso econômico da indústria
de jogos eletrônicos no país.
Segundo ela, o Brasil reúne
cerca de 115 milhões de joga-
dores, está entre os maiores
mercados de games do mundo
e movimenta entre R$ 12 bi-
lhões e R$ 13 bilhões por ano.

Game Brasil
O governo também anun-

ciou a plataforma Game Brasil,
destinada à divulgação e pro-
moção de jogos produzidos no
país, e uma rede nacional de
espaços de formação, pesqui-
sa e desenvolvimento. Para
Lula, a política representa uma
aposta em setores intensivos
em conhecimento.

“O Brasil não pode ser eter-
no país exportador de soja, de
minério de ferro e de milho. O Bra-
sil tem que ser exportador de in-
teligência, de conhecimento”,
afirmou.

Aprovada no Congresso Na-
cional e sancionada pela Presi-
dência da República em 2024, a
lei que criou o marco legal dos
jogos eletrônicos estabeleceu
princípios para o desenvolvimen-
to sustentável do setor e para a
proteção de crianças e adoles-
centes no ambiente digital.

A legislação abrange jogos
para computadores, consoles,
celulares e plataformas on-line,
incluindo aplicações de realida-
de virtual e aumentada, mas não
se aplica a apostas esportivas,
jogos de azar e outras modalida-
des com premiação em dinheiro.
(Agência Brasil)

Ações sobre bets aumentam mais
de 1.000% na Justiça do Rio

O número de processos so-
bre bets no Tribunal de Justiça
do Rio (TJRJ) aumentou
1.087% em dois anos. A quan-
tidade de ações cresceu de 58
para 689, entre 2024 e 2026.

As causas envolvem apos-
tas ganhas e não pagas, alte-
ração das “odds” (cotações
sobre valores a receber em
caso de acerto), bloqueios de
contas e saques, além de cláu-
sulas consideradas abusivas.

No dia 25 de setembro, o
governo federal proibiu a ex-
ploração, oferta e publicidade
de apostas e jogos on-line em
todo o país.

As empresas com o maior
número de ações na Justiça do
Rio são a Kaizen Gaming Brasil
LTDA, HS do Brasil LTDA e
Ana Gaming Brasil, detentoras
das marcas Betano, Bet365 e 7K
Bet, respectivamente. Contra
essas instituições, apostado-
res cobram mais de R$ 20 mi-
lhões, no total. A Agência Bra-
sil tenta contato com as empre-
sas citadas e deixa o espaço
aberto para manifestações.

Em resposta, a Ana Gaming
explica que o volume de ações
judiciais está atrelado ao porte

de sua operação e à sua base
ativa de usuários, não repre-
sentando o mérito ou o resul-
tado desses processos, nos
quais a companhia apresenta
sua defesa e cumpre todas as
decisões judiciais.

Reflexos
Dados recentes da terceira

edição do Boletim Fiscal dos
Estados Brasileiros indicam
que as famílias brasileiras per-
deram R$ 62,5 bilhões com bets
em 2025.

O desembargador Peterson
Barroso Simão, integrante da
Segunda Câmara Criminal do
TJRJ, afirma que quando uma
atividade passa a absorver re-
cursos nessa dimensão, é na-
tural que seus reflexos che-
guem aos tribunais.

“Temos que reconhecer que
determinadas práticas podem
produzir riscos que exigem in-
formação, limites de publicida-
de, mecanismos de proteção e
fiscalização mais rigorosa. Foi
assim em diversos momentos
da história.”

Para o magistrado, prevenir
o problema continua sendo
mais eficiente – e menos one-

roso para o Estado e para a so-
ciedade – do que esperar que
o tema se transforme em milha-
res de processos.

“A pessoa que desenvol-
veu uma relação compulsiva
com o jogo não precisa apenas
de uma decisão judicial, preci-
sa de tratamento, apoio psico-
lógico, acompanhamento fami-
liar e condições concretas para
reconstruir a vida.”

Segundo o desembargador,
é difícil estabelecer, juridica-
mente, a relação entre a ativi-

dade da plataforma e as conse-
quências que se desenvolvem
ao longo do tempo, como o en-
dividamento progressivo, o
rompimento de relações famili-
ares ou o agravamento de pro-
blemas psicológicos.

“O futuro dessa relação de-
penderá menos da tecnologia
das plataformas e muito mais
da capacidade do Estado e da
sociedade de estabelecer limi-
tes antes que os custos soci-
ais se tornem ainda maiores.”
(Agência Brasil)
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